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RESUMO 
 
Nas últimas décadas têm-se registado uma relevância crescente do fenômeno da 
competitividade e das vantagens competitivas associadas. Utilizada sob diferentes unidades 
de análise (empresas, setores, países) e sobe diferentes focos de abrangência (ambiente 
externo e interno), a competitividade enquanto fenómeno e conceito permanece complexo, de 
difícil mensuração e não consensual.  
Foram surgindo diversos modelos e abordagens que procuraram explicar o fenômeno da 
competitividade, dos quais destacamos a teoria baseada nos recursos (RBV) e a teoria das 
capacidades dinâmicas (DCV). 
A articulação destas teorias pode contribuir com um valioso contributo no desenvolvimento 
da competitividade dos destinos turísticos. 
A competitividade de um destino turístico assenta na oferta de um fluxo contínuo de produtos 
e experiências diferenciadas, inovadoras e vendáveis, face aos disponibilizados pelos 
concorrentes, e direcionados a um cada vez maior número de mercados com base na constante 
criação e transformação dos seus recursos e capacidades (Hogarth & Michaud, 1991; Dwyer 
& Kim, 2003). 
De um grupo de quarenta e seis capacidades dinâmicas distribuídas por oito categorias 
colocadas à consideração, foram identificadas aquelas que o “Destino Açores” possui e que 
resultam de uma aposta e que ditam a sua competitividade.  
As oito categorias consideradas são respetivamente: (i) atrativos turísticos; (ii) serviços e 
equipamentos turísticos; (iii) infraestrutura; (iv) acesso; (v) marketing; (vi) monitoramento de 
atividades turísticas; (vii) aspetos socioeconómicos; e (viii) políticas públicas.  
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Dynamic Capabilities, Vantagens Competitivas, Rotinas, Resources. 
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ABSTRACT 
 
In recent years, it has been registered an important growth of the competitiveness 
phenomenon and competition advantages related to it.  
Competitiveness is applied in different analysis structures (organizations, sectors, countries) 
and in different focus areas (inner and outer environments). As a phenomenon and concept, it 
is still complex, hard-to-measure and non-consensual.  
Several standards and approaches have come up to explain the competitiveness phenomenon, 
such as the resource-based view (RBV) and dynamic capability view (DCV). 
The articulation of the mentioned views can contribute to a valuable support in the 
development of tourist destinations competitiveness. 
Tourist destination competitiveness focus on the supply of distinguished, innovative, saleable 
products and experiences against the ones offered by the competitors and geared up to a 
bigger and bigger number of markets,  based on the steady creation and transformation of its 
resources and capabilities  (Hogarth & Michaud, 1991; Dwyer & Kim, 2003). 
From a group of forty-six dynamic capabilities distributed among eight categories, it was 
identified the ones “Azores Destination” has and results from a bet that imposes its 
competitiveness.  
The eight mentioned categories are respectively: (i) tourist attractions; (ii) tourist services and 
equipment; (iii) infrastructure; (iv) access; (v) marketing; (vi) tourist activities monitoring; 
(vii) socio-economics aspects; and (viii)  public policies.  
 
 
 
 
 
 
Keywords: Dynamic Capabilities, Competitive Advantage, Routines, Resources. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O objetivo principal desta dissertação é de identificar as capacidades dinâmicas que ditam a 
competitividade do destino turístico Açores.  
A relevância deste estudo reside na articulação dos seguintes pontos: 
O primeiro ponto prende-se com a crescente relevância registada ao longo das últimas 
décadas do fenómeno da competitividade e das estratégias subjacentes, como forma de 
melhorar o desempenho de empresas, setores ou países, (Ul Haque, 1995; Chudnovsky & 
Porta, 1990).  
Segundo Ferraz et al. (1995, p.3), «a competitividade consiste na capacidade de uma empresa 
em formular e implementar estratégias concorrenciais que lhe permitam ampliar ou 
conservar, de forma duradoura uma posição sustentável no mercado». Um dos desafios 
atuais no campo da gestão estratégica é o de criar e de manter vantagens competitivas 
diferenciadoras das dos seus concorrentes (Rumelt, Schendel, & Teece, 1994; Zott, 2003). 
Entende-se por vantagem competitiva, a ocorrência de um nível de desempenho económico 
superior face aos verificados pelos seus concorrentes em função das estratégias adotadas. 
Hoje, as mudanças constantes e imprevisíveis nos variados domínios do ambiente económico 
traduzem-se em desafios cada vez mais exigentes a uma gestão eficiente e eficaz.  
Os mercados em que essas mudanças ocorrem a um ritmo acelerado, constantemente e de uma 
forma imprevisível, são denominados de hipercompetitivos (D’Aveni, 1994), ou ambientes de 
alta velocidade (Bourgeois & Eisenhardt, 1998). 
O facto da velocidade a que ocorre as mudanças no ambiente competitivo ser por vezes muito 
superior ao tempo de reação e de resposta a essas mesmas mudanças pode resultar num 
desempenho insuficiente (Audia, Locke, & Smith, 2000). Por isso, o espaço temporal que 
uma empresa consegue manter vantagens competitivas tem vindo a registar uma diminuição 
drástica nos últimos anos (Wiggins & Ruefli, 2005). É imprescindível a busca constante pela 
obtenção de vantagens competitivas sucessivas (D’Aveni, 1994; Eisenhardt & Martin, 2000) 
como fator determinante para a obtenção de desempenhos económicos superiores. 
Embora o conceito de competitividade e suas estratégias associadas não seja consensual, o 
referencial teórico deste trabalho incidiu sobre a teoria baseada nos recursos (Resource Based 
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View) discrita por (Penrose, 1959; Wernerfelt, 1984; Grant, 1991; Barney, 1986;1991), e na 
teoria das capacidades dinâmicas (Dynamic Capabilities View) abordada por (Teece & 
Pisano, 1994; Bell & Pavitt, 1993; Teece et al.1997; Eisenhardt & Martin, 2000).   
As capacidades dinâmicas ganharam notoriedade a partir da publicação em 1997 de um artigo 
de Teece, Pisano e Shuen, tendo vindo a tornar-se uma das áreas de pesquisa na gestão 
estratégica mais ativas (Di Stefano, Peteraf & Verona, 2010), como se comprova nas 
sucessivas e distintas definições que surgiram e que apontam para diversas direções. 
As capacidades dinâmicas surgiram como forma de resposta da Teoria Baseada nos Recursos 
às alterações constantes e imprevisíveis no ambiente competitivo. Segundo (Barney, 1991; 
Penrose, 1959), as capacidades dinâmicas traduzem-se num meio de obtenção de vantagens 
competitivas centradas nos recursos, como forma de diferenciação entre as organizações.  
Assentes na heterogeneidade dos recursos, as capacidades dinâmicas são responsáveis pela 
criação, articulação e reestruturação de processos e rotinas organizacionais (Eisenhardt & 
Martin, 2000; Teece, Pisano & Shuen, 1997; Winter, 2003), e constituem mecanismos de 
gestão da mudança e inovação, bem como envolvem aspetos do conhecimento e da 
aprendizagem organizacional (Zollo & Winter, 2002).  
Em ambas as teorias (RBV e DCV), são os recursos e as capacidades que uma organização 
possui que propiciam a obtenção de vantagens competitivas geradoras de performances 
económicas superiores. 
Em suma, a forma mais adequada de se abordar o fenómeno competitividade é compreendê-lo 
enquanto um aspeto interno e sensível ao dinamismo do mercado. 
Este pressuposto aplica-se ao setor do turismo na medida em que a competitividade de um 
destino traduz-se na capacidade deste em disponibilizar continuamente um fluxo produtos e 
de serviços inovadores baseados na transformação e na renovação dos seus recursos e 
capacidades internas (Hogarth & Michaud, 1991).  
A competitividade de um destino turístico traduz-se pela qualidade dos produtos e pela 
integridade das experiências que disponibiliza face às apresentadas pelos seus concorrentes 
(Dwyer & Kim, 2003).  
Compreende-se por serviço, um processo de competências, tecnologias, conhecimento, 
informação, relações e utilidades em que interagem o fornecedor, o cliente e o meio. 
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1.1. QUESTÕES DA DISSERTAÇÃO 
Esta dissertação pretende dar resposta às seguintes questões: 
 
 A competitividade do destino turístico Açores está alicerçado em que recursos e 
capacidades dinâmicas? 
 Face às capacidades dinâmicas identificadas, por onde devem passar as apostas do 
destino turístico Açores de forma a obter vantagens competitivas? 
 
1.2. OBJETIVOS DA DISSERTAÇÃO 
1.2.1. OBJETIVO PRINCIPAL DA DISSERTAÇÃO 
O objetivo principal da dissertação prende-se em identificar num grupo de quarenta e seis (46) 
capacidades dinâmicas, aquelas que o destino turístico Açores possuiu e que ditam a sua 
competitividade, bem como de verificar se as mesmas resultam de uma aposta deliberada.  
 
1.2.2. OUTROS OBJETIVOS 
 Proceder à revisão da literatura associada à evolução do conceito de 
competitividade, suas principais abordagens, modelos e ferramentas (Capítulo 2); 
 Descrever as premissas da teoria baseada nos recursos (RBV) e da teoria das 
capacidades dinâmicas (DCV), e associa-las ao conceito de competitividade 
(Capítulo 3); 
 Explicar a adaptação das abordagens da RBV e das DCV ao contexto dos destinos 
turísticos (Capítulo 5); 
 Descrever a fundamentação teórica das categorias das capacidades dinâmicas a 
observar (Capítulo 5); 
 Identificação das capacidades dinâmicas sobre as quais recaem a aposta 
governamental para o desenvolvimento do destino turístico Açores. 
 Fazer a correspondência das capacidades dinâmicas identificadas com o 
estabelecido no PENT e se possível verificar a sua aplicabilidade. 
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1.3. METODOLOGIA 
A metodologia adotada na elaboração da dissertação assentou nas seguintes etapas: 
1) Realizou-se a revisão literária sobre o fenomeno global da competitividade; 
2) Procedeu-se à descrição das teorias RBV DCV no contexto do setor do turismo; 
3) Procedeu-se à descrição das oito categorias sobre as quais foram distribuídas as 46 
capacidades dinâmicas; 
4) Procedeu-se à identificação das capacidades dinâmicas sobre as quais recaem a 
aposta do desenvolvimento do destino Açores, através de uma entrevista realizada 
ao presidente da Associação Região de Turismo; 
5) Procedeu-se á verificação do seu alinhamento com o estabelecido no PENT. 
 
1.4. DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
Na presente dissertação, as capacidades dinâmicas são consideradas elementos que 
direcionam a mudança de recursos, capacidades e rotinas operacionais visando adaptar o 
contexto organizacional a ambientes dinâmicos. 
A unidade de análise considerada foi o destino turístico Açores composto pelas nove ilhas que 
compõem o arquipélago. 
As capacidades dinâmicas foram dispostas por oito categorias: (i) atrativos turísticos; (ii) 
serviços e equipamentos turísticos; (iii) infra-estrutura; (iv) acesso; (v) marketing; (vi) 
monitoramento de atividades turísticas; (vii) políticas públicas; (viii) aspetos 
socioeconomicos. 
Esta pesquisa apresenta as seguintes limitações: 
Em primeiro lugar não foram consideradas outras capacidades para além das 46 propostas a 
análise, nem procedeu-se ao exame da sua evolução segundo uma perspetiva dinâmica de 
acumulação de capacidades. Limitámo-nos à identificação das capacidades dinâmicas que o 
destino Açores possui e sobre as quais recaem a aposta por parte das entidades 
governamentais. 
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Outra limitação identificada é o fato de o destino turístico Açores ter sido abordado enquanto 
um todo, não tendo sido desagregado pelas nove ilhas que o compõem, nem levadas em 
consideração as especificidades intrínsecas de cada uma. 
Os aspetos macroeconomicos que afetam e condicionam o contexto nacional e regional 
resultante do fato de Portugal estar sob intervenção externa e os condicionalismos que daí 
advêm não foram considerados.  
Não procedeu-se à comparação entre as capacidades dinâmicas identificadas no destino 
turístico Açores e as capacidades dinâmicas dos destinos concorrentes. 
 
2. A ORIGEM, O CONCEITO E FORMAS DE ABORDAGEM DA 
COMPETITIVIDADE 
Neste capítulo é abordada a origem da relevância crescente da competitividade no 
desempenho de uma empresa, setor de atividade ou país. É realizada a revisão sobre o 
conceito de competitividade, das formas de abordagem existentes, e no final são apresentados 
alguns modelos surgidos ao longo do tempo como forma de lidarem com a competitividade 
enquanto um fenómeno. 
 
2.1. A RELEVÂNCIA CRESCENTE DO TEMA COMPETITIVIDADE 
Quais os fatores ou acontecimentos históricos determinaram a crescente relevância do 
fenómeno da competitividade?  
Segundo Chudnovsky & Porta (1990), a relevância resultou das crises petrolíferas da década 
de 70 e as crises fiscais que ocorreram nos países latino-americanos durante a década de 80. 
Ul Haque (1995) defende que esta relevância deveu-se ao crescimento económico anémico 
verificado, das elevadas taxas de desemprego nos países ocidentais e aos problemas na 
balança comercial dos EUA durante as décadas de 1980 e 1990. 
Para Lastres & Cassiolato (1995), a globalização e os processos de liberalização comercial 
ocorridos nas décadas de 80 e 90 contribuiram para a necessidade de se compreender e de ser 
explicar o fenómeno da competitividade. A abertura das economias a um novo ambiente 
hipercompetitivo gerou disputas cerradas entre países e empresas por novos mercados. 
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O “boom tecnológico” ocorrido na década de 80 nas áreas das TIC’s (Lastres & Cassiolato, 
1995; Fajnzylber, 1988) gerou uma grande diversidade de inovações tecnológicas que 
originaram grandes alterações nas capacidades produtivas dos países e nas empresas e que 
vieram acirrar ainda mais um já hipercompetitivo ambiente económico. 
 
2.2. REVISÃO DA LITERATURA 
Ao longo do tempo foram surgindo diversos conceitos de competitividade nas áreas da gestão 
e da economia, mas nenhum foi consensual quanto à definição, metodologia adotada e quanto 
às formas de avaliação (Lastres & Cassiolato, 1995; Kupfer, 1992; Haguenauer, 1989; 
Buckley et al.,1988).  
A evolução do conceito de competitividade ao longo do tempo e sua utilização atual abrange 
unidades de análise diversas como sejam: produtos, empresas, setores industriais ou nações 
(Fontes Filho, 1995; Buckley et al., 1988), e tem-se verificado a agregação de outros 
conceitos importantes, como sejam o de bem-estar social e a sustentabilidade. 
Quando a unidade em análise são empresas, o conceito de competitividade apresenta-se como 
a aptidão em vender o que se produz (Mathis et al., 1988 apud Chudnovsky & Porta, 1990), 
ou na forma como uma empresa se superioriza no mercado (Michalet, 1981). 
A competitividade de um país traduz-se na capacidade de exportar os seus produtos e de 
proteger o seu mercado interno face à concorrência. 
 
 2.3. ABORDAGENS E CONCEITOS SOBRE A COMPETITIVIDADE 
A competitividade de uma empresa, setor ou país pode ser mensurada a partir da noção de 
desempenho, e é normalmente expressa na sua participação no mercado (market share). É um 
conceito ex-post, ou seja, é avaliado segundo indicadores simples de resultados obtidos de 
ações anteriores (Haguenauer, 1989). A sua simplicidade, a amplitude dos seus indicadores e 
o elevado grau de utilização internacional, são as suas principais vantagens. O facto de ser 
uma noção ex-post, não permite o estabelecimento de relações diretas de causalidade entre a 
competitividade e outros indicadores conhecidos igualmente à posterior. Esta é uma das 
críticas apontadas a esta perspetiva. 
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A competitividade baseada na noção de eficiência é uma abordagem ex-ante, isto é, o seu 
desempenho é uma consequência da competitividade e não da sua expressão (Haguenauer, 
1989). É consequência da utilização das melhores técnicas em termos de produtividade 
(Kupfer, 1992). Esta perspetiva tem na competitividade tecnológica (Freeman, 2004) o seu 
aspeto mais relevante de diferenciação e de desempenho no crescimento de uma economia 
(Fagerberg, 1988; Fagerberg et al., 2007). A competitividade tecnológica pode, por si só, 
justificar desempenhos e crescimentos económicos muito díspares.  
A esta perspetiva são apontadas limitações como sejam:  
 O conceito de eficiência para a definição de competitividade é simétrico face a 
outros conceitos existentes; 
 O conceito de eficiência é estático e restritivo (Lastres & Cassiolato, 1995), 
permitindo apenas o exame dos indicadores até um determinado ponto temporal; 
 Não são considerados aspetos de efetividade (Buckley et al., 1988). A 
competitividade deve envolver a determinação dos objectivos-chave, bem como 
deve traduzir a melhor alocação de recursos que permita atingir os objetivos 
específicos; 
 
2.4. CONVERGÊNCIA ENTRE ECONOMIA, TEORIA DAS 
ORGANIZAÇÕES E GESTÃO ESTRATÉGICA PARA A GESTÃO DA 
COMPETITIVIDADE 
Ao longo do tempo foram surgindo vários modelos que procuravam explicar as diferenças na 
“performance” entre produtos, empresas, setores de atividade e países, em função das 
estratégias adotadas num determinado período. A uma “performance” superior estavam 
associados retornos elevados e a obtenção de vantagens competitivas. 
No quadro abaixo são apresentados os principais modelos e ferramentas de gestão estratégica 
que foram surgindo nas últimas décadas, com o objetivo de lidar com o tema da 
competitividade e suas principais características. 
 
 
 
19 
 
Quadro 1 - Modelos e ferramentas de gestão estratégica ao longo do tempo. 
 
Década 
Ferramenta 
estratégica 
Tipo de 
abordagem 
Unidade de 
análise 
Área de 
conhecimento 
associada 
Fonte de 
competitividade 
Década de 
50 
ECD (1) Ex-post Indústria Economia Externa 
Década de 
60 
Análise SWOT (2) Ex-post Indústria Economia Externa e Interna 
Década de 
70 
Matriz BCG (3) Ex-post Produtos Economia Externa 
Década de 
80 
PIMS (4) Ex-post Indústria Economia Externa 
Década de 
80 
Análise das cinco 
forças 
Ex-post Indústria Economia Externa 
Década de 
80 
RBV (5) Ex-ante Empresa 
Economia e 
teoria das 
organizações 
Interna 
Década de 
90 
Capacidades 
Dinâmicas 
Ex-ante Empresa 
Economia e 
teoria das 
organizações 
Interna 
Fonte: baseado em Porter (2004), Bowman et al (2002), Vasconcelos & Cirino (2000), Mintzberg et al, 2000, 
Kupfer (1992), Rumelt (1991), e Hagueanauer (1989). 
 
(1) – Structure – Conduct – Performance (ECD) 
(2) – Strength, Weakness, Opportunities, Threats (análise SWOT) 
(3) – Boston Consulting Group (matriz BCG) 
(4) – Profit Impact of Market Strategy (PIMS) 
(5) – Resource Based View (RBV) 
 
20 
 
2.4.1. O MODELO ESTRUTURA-CONDUTA-DESEMPENHO (ECD) 
Este modelo foi baseado no trabalho de Mason & Bain e sugere que a estrutura de uma 
indústria (S) influencia o comportamento estratégico das empresas (C), que por sua vez vai 
condicionar o seu desempenho (P).  
2.4.2. A ANÁLISE SWOT 
Neste modelo, as empresas desenvolvem a sua competitividade através da implementação de 
estratégias que potenciam os seus pontos fortes internos de forma a responder às mudanças 
que ocorrem no ambiente externo. A identificação de oportunidades no mercado é outro 
objetivo a visar neste modelo. 
A identificação dos seus pontos fracos permite a correção dos mesmo, bem como de 
minimizar o impacto das ameaças externas na competitividade.  
O modelo SWOT foi o primeiro modelo que relacionou o ambiente interno (pontos fortes e 
pontos fracos) com o ambiente externo (oportunidades e ameaças), de acordo com Mintzberg 
et al (2000). 
 
2.4.3. A MATRIZ BOSTON CONSULTING GROUP (BCG) 
O modelo BCG ou (matriz de participação-crescimento) visa adequar a estrutura da empresa e 
as suas capacidades internas ao mercado em que está inserida. A aposta deve passar pelos 
setores em crescimento, pelos setores com potencial de crescimento e onde a competitividade 
é menor, em detrimento dos setores estagnados ou em declínio (Rumelt, 1991). 
 
2.4.4. A ANÁLISE PROFIT IMPACT OF MARKET STRATEGY (PIMS) 
Os estudos de competitividade com base nos PIMS são baseados na noção de desempenho, 
isto é ex-post. A competitividade está focalizada no ambiente externo da empresa e a sua 
unidade de análise é a indústria enquanto um todo. 
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2.4.5. O MODELO DAS CINCO FORÇAS 
O modelo das cinco forças de Porter é uma abordagem ex-post da estratégia e da 
competitividade. A unidade de análise do modelo proposto é a indústria e a competitividade 
resulta da capacidade de adequação da empresa ao seu ambiente externo (Vasconcelos & 
Cirino, 2000).  
Segundo Porter (2004), no ambiente externo existem cinco forças que afetam todas as 
empresas que compõem o setor ou industria, são elas: a rivalidade entre concorrentes, ameaça 
de potenciais novos concorrentes, ameaça de produtos substitutos, poder negocial dos clientes 
e poder negocial dos fornecedores. O autor aponta a existência de algumas estratégias-chave 
como forma de lidar com as cinco forças que atuam no mercado, as quais podem ser 
classificadas em: liderança pelos custos, a diferenciação e o enfoque.  
Este modelo parte da premissa que os dirigentes/administradores das empresas possuem o 
conhecimento sobre os aspetos mais relevantes, que são capazes de analisar de uma forma 
objetiva e são capazes de elaborar as suas estratégias. Esta foi uma das críticas apontadas a 
este modelo (Vasconcelos & Cyrino, 2000). 
Como conclusão dos modelos acima apresentados, a competitividade assenta nos 
pressupostos neoclássicos aplicados a setores de atividade, isto é, numa abordagem ex-post 
em que se verifica a concorrência perfeita e em que a competitividade reside na capacidade de 
adequação da empresa ao ambiente externo. Estes modelos vigoraram até à década de oitenta, 
altura em que surgiram novos estudos sobre competitividade em novos moldes. O colapso das 
premissas neoclássicas deveu-se ao aparecimento de novos conceitos como o da incerteza, a 
assimetria de informação, a racionalidade limitada, a noção de oportunismo e a distribuição 
heterogénea de recursos entre empresas (Barney, 1991). 
Nestes modelos, a unidade de análise eram as empresas e o centro da competitividade residia 
no seu ambiente interno. Tinham como principal objetivo examinar as capacidades internas, 
os recursos únicos que possuíam e os conhecimentos internos enquanto fatores-chave no 
desempenho competitivo. 
Na década de 80, um novo grupo de estudos surgiu sobre a competitividade e a estratégia, do 
qual destacamos a contribuição de Penrose (1959) e Wernerfelf (1984) que procuraram dar 
resposta aos novos problemas como: as fontes de inovação, a procura da melhoria contínua, a 
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importância dos processos organizacionais, as características das empresas inovadoras e as 
fontes internas de sustentação de vantagens competitivas. 
De entre os estudos que surgiram destacamos os seguintes modelos: 
 A Teoria Baseada nos Recursos (Resource Based View - RBV) desenvolvida por 
Penrose (1959), Wernerfelt (1984), Grant (1991) e Barney (1986; 1991), entre 
outros; 
 A Teoria das Capacidades Dinâmicas (Dynamic Capabilities View - DC) 
desenvolvida por Teece & Pisano (1994), Bell & Pavitt (1993; 1995); Teece et al 
(1997) e Eisenhardt & Martin (2000). 
Dada a elevada importância destes modelos e a aproximação entre o campo da estratégia e da 
teoria das organizações, no capítulo seguinte vamos proceder ao seu desenvolvimento. 
 
3. A COMPETITIVIDADE BASEADA NAS PREMISSAS DA 
TEORIA BASEADA NOS RECURSOS (RBV) E NA TEORIA DAS 
CAPACIDADES DINÂMICAS (DCV) 
Neste capítulo procedemos á abordagem sobre a teoria baseada nos recursos (RBV) e sobre a 
teoria das capacidades dinâmicas (DCV). São apresentadas as suas principais características 
enquanto modelos que priorizam o ambiente interno e heterogeneidade das empresas como 
fontes de competitividade. 
 
3.1. A TEORIA BASEADA NOS RECURSOS (RBV) 
A Teoria Baseada nos Recursos surgiu na década de 80 em resultado da turbulência 
económica verificada pelos choques petrolíferos de 1973 e 1979. A desregulamentação do 
sistema monetário internacional que se verificou e que esteve no centro da crise económica 
que bloqueou o crescimento nos países industrializados. A RBV surgiu como forma de 
resposta à desilusão dos resultados e à rigidez que se verificava na formulação de ferramentas 
de apoio ao planeamento estratégico na área da estratégia corporativa (Mintzberg et al. 2000; 
Foss, 1997). 
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Os autores (Barney, 1991; Day and Wensley, 1988; Prahalad and Hamel, 1990; Wernerfelt, 
1994) deram continuidade às ideias de David Ricardo (1817) o qual associou as diferenças de 
desempenho com os recursos possuídos, dando origem ao termo “rendas ricardianas”. 
Na obra The theory of the growth of the firm, a economista Edith Penrose (1959), é abordado 
o processo de desenvolvimento das organizações e dos seus limites subjacentes. As análises 
do crescimento das organizações assentavam nos modelos económicos neoclássicos 
tradicionais, em que o papel das empresas se limitava à adoção de níveis de produção que 
proporcionassem a maximização dos seus lucros (Nelson & Winter, 1982), e através perceção 
que as mesmas tinham das condições do mercado. 
Para os neoclássicos, o conceito de indústria consistia num conjunto de empresas homogéneas 
que forneciam produtos idênticos. « the model of the firm is a model representing the forces 
determining the prices and quantities produced or particular products in the individual firm... 
hence if we become interested in other aspects of the firm we ask questions that the "theory of 
the firm" is not designed to answer». (Penrose, p.11, 1959). 
Edith Penrose vem assumir a rutura com a visão neoclássica de empresa, assumindo-a de um 
ponto de vista evolutivo e dinâmico.  
Em vez de procurar equilíbrios através da combinação de fatores ou através dos preços, o seu 
foco foi nos temas relacionados com o crescimento das empresas. Para além do fator tamanho 
(Penrose, p.31,1959), a melhoria da qualidade resultante de um processo de desenvolvimento 
(Penrose, p.32,1959) e a identificação das oportunidades e adaptação a mudanças na sua 
envolvente, eram levadas em consideração. 
Para a autora, o conceito de empresa era muito mais abrangente: « a firm is more than an 
administrative unit; it is also a collection of productive resources the disposal of which 
between different uses and over time is determined by administrative decision».  
Uma empresa é tanto uma organização administrativa quanto uma coleção de recursos 
produtivos (humanos e materiais) e os recursos não são os inputs no processo produtivo, mas 
sim os serviços que eles viabilizam. Os serviços resultam da acumulação de experiência e 
conhecimento ao longo do tempo e é a especificidade dos serviços que confere a unicidade à 
empresa (Penrose, p.25, 1959). 
 É através «da interação entre os recursos possuídos com os mercados que explicam as 
oportunidades de crescimento e a performance de uma organização» (Penrose, 1960).  
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Um primeiro conceito que requer algum aprofundamento é o de empresa ou organização pois 
não era consensual, como pode-se constatar pelas seguintes definições: 
Wernerfelt (1984) critica os modelos económicos em que a organização é apresentada 
enquanto uma simples combinação de capital, trabalho e terra. Para o autor, as vantagens 
competitivas sustentáveis resultavam da combinação entre os recursos protegidos e os 
restantes ativos, estando ambos assentes em estratégias que potenciavam os recursos atuais e 
o desenvolvimento de novos recursos e capacidades. A organização é vista como um feixe de 
recursos, sendo estes qualquer coisa que seja entendida como um ponto fraco ou forte da 
organização, podendo assumir as seguintes formas: brand names, in-house knowledge of 
technology, employment of skilled personnel, trade contacts, machinery, efficient procedures, 
capital, etc (Wernerfelt, p.172, 1984). 
Para Prahalad & Hamel (1990), uma organização traduzia-se por um conjunto de 
competências e capacidades, sendo que consideram como competências-chave «the collective 
learning of a organization, especially how to coordinate diverse production skills and 
integrate multiple streams of technology». 
Barney (1991) e Mills et al. (2002) apresentam um organização enquanto um conjunto único 
de recursos tangíveis e intangíveis. Estes recursos quando articulados para a realização de 
alguma função organizacional transformam-se em capacidades organizacionais. 
Teece et al. (1994) definem organização enquanto um repertório de conhecimentos 
organizacionais e tecnológicos específicos”que resultam da integração do conhecimento das 
pessoas com os conhecimentos incorporados (tecnologia). 
Alguns teóricos admitem que os recursos por si só não garantem um bom desempenho, pois 
exigem processos (Ray et al. 2004). A posse de um quadro de pessoal competente e de 
tecnologia de ponta não é sinónimo de uma boa performance organizacional. É capacidade de 
gerir e coordenar os seus recursos que vai permitir surgir as capacidades organizacionais, que 
potenciam a performance organizacional de uma organização. 
A competência organizacional consiste num conjunto de capacidades constituídas por rotinas 
que, no contexto de uma determinada cultura organizacional, são geridas com o objetivo de 
criar ou manter o fator diferenciador e único da organização aos olhos do mercado. 
Num mesmo setor de atividade, as capacidades e recursos das empresas que o compõem 
diferem umas das outras pela simples razão que cada uma atua com como um organismo 
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diferenciado. Isto é, cada uma responde de maneira diferente às variações no contexto 
competitivo (Chandler, 1962; Lawrence; Lorsch, 1967, Katz; Kahn, 1970), traçando a sua 
própria trajetória histórica (Priem; Butler, 2001; Barney, 2001). 
O desenvolvimento de determinados recursos e capacidades estão diretamente relacionados 
com contexto social em que a empresa ou organização opera (Priem & Butler, 2001). A 
trajetória histórica de uma empresa traduz a capacidade demonstrada ou nao longo do tempo, 
em desenvolver recursos e capacidades geradores de valores agregados superiores face aos 
seus concorrentes. Estes valores são denominados por vantagens competitivas (Prahalad and 
Hamel, 1990; Fleury, 2004)  
Quando uma empresa possui recursos que verificam as quatro condições VRIN (valuable, 
rare, inimitable and non-substitutable) mencionadas por (Barney, 1991), funcionam como a 
principal fonte de vantagens competitivas para uma empresa, e estão reunidas assim, as 
condições para a organização apresentar lucros acima da média do mercado (Barney, 2001).  
As condições VRIN estabelecem que: 
1) Um recurso diz-se valioso quando gera ou tem a capacidade de gerar dividendos 
(Bowman and Ambrosini, 2000; Priem and Butler, 2001). O valor de um recurso 
expressa a intensidade dos dividendos que consegue gerar. 
2) A escassez de um recurso proporciona para quem os possui lucros superiores 
assentes nas margens praticadas ou nos volumes de vendas realizados, tendo custos 
básicos equivalentes face aos concorrentes. 
3) A longevidade dos lucros que um recurso pode gerar está diretamente relacionada 
com a dificuldade na sua reprodução. A existência de mecanismos de isolamento 
(Rumelt, 1984) tende a dificultar a replicação dos recursos. A RBV pressupõe a 
existência de uma grande variedade de mecanismos de proteção aos recursos 
considerados chave para as empresas e para as rendas que geram, funcionando como 
instrumentos de manutenção e preservação da heterogeneidade entre empresas. 
Rumelt (1984) apelidou-os de “mecanismos de isolamento” e assemelham-se ao 
conceito protetor de Porter e Bain de visava dificultar a entrada de potenciais 
concorrentes. 
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Quadro 2 - Mecanismos de isolamento da RBV 
 
Mecanismo de isolamento Referência bibliográfica 
Talentos individuais dos administradores Penrose (1959) 
Recursos não disponíveis no mercado Barney (1991) 
Conhecimento Tácito 
Barney (1986) 
Reed & DeFillippi (1990) 
Teece (1988) 
Ativos invisíveis e de difícil imitação Itami & Roehl (1987) 
Economias ligadas ao tempo Dierickx & Cool (1989) 
Capacidades de Gestão Nelson & Winter (1982) 
Dependência do Trajeto 
Barney (1991) 
Arthur (1989) 
Ambiguidade Causal Reed & DeFillippi (1990) 
Ativos co-especializados 
Teece (1997,1994,1988) 
Dierickx & Cool (1989) 
Mobilidade Imperfeita Peteraf (1993) 
                                               Fonte: Adaptação de Vasconcelos & Cirino (2000) 
  
4) Um recurso diz-se insubstituível quando não existe uma alternativa válida disponível 
no mercado que proporcione o mesmo valor agregado para os consumidores. A 
capacidade de substituição de um recurso requer o conhecimento profundo do “use 
value” (Bowman e Ambrosini, 2000). Esse conhecimento permite a uma empresa 
delinear alternativas de substituição com resultados semelhantes. 
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Figura 1 - Vantagens associadas a cada um dos “critérios” VRIN. 
 
Fonte: Gonçalves, 2007 (adaptado) 
 
Cada empresa deve identificar de entre os recursos que ela possui, aqueles que possuam 
características únicas no mercado. Uma vez identificados, a empresa deverá optar pela sua 
colocação nos mercados que lhe proporcionem maiores lucros. 
Se num dado período, um recurso verificar simultaneamente as condições (V e R), as 
condições (I e N) vão funcionar como entraves ex-post à competição, e assim assegurar a 
sustentabilidade das rendas geradas. 
O desempenho de uma empresa e a sua sobrevivência estão diretamente relacionados com 
forma como ela desenvolve e protege as suas competências essenciais e a sua capacidade de 
criação de novos recursos (Day and Wensley, 1988) 
A condição para a existência de competências essenciais é a correlação entre estratégia e as 
competências organizacionais possuídas. Quando a competência organizacional não está 
alinhada com os objetivos organizacionais delineados, o fator gerador de vantagens 
competitivas perde-se, pois a competência resulta da coordenação de recursos e capacidades 
que formam a linha mestre da estratégia empresarial (Mills et al., 2002). 
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Recursos e capacidades quando coordenados e direcionados para a obtenção de um objetivo 
estratégico chave, funcionam com uma competência organizacional. Esta competência quando 
associada a outras de outras áreas dentro da empresa pode constituir uma “Competência-
Chave” desde que sejam respeitadas as condições (VRIN). 
O conceito de competência não é algo de estático (Fleury; Fleury, 2004), pois resulta da 
adaptação constante às mudanças que ocorrem no ambiente competitivo e que ditam a revisão 
dos objetivos estratégicos traçados e das competências organizacionais. De forma a responder 
à turbulência do contexto competitivo, as competências têm que ser reinventadas e adaptadas 
desde que sejam mantidos os princípios da escassez, da difícil imitação, da versatilidade e na 
geração de valor de forma que os concorrentes não as reproduzam (Eisenhardt; Priem and 
Butler, 2001; Barney, 2001). 
A passividade de uma empresa ou organização na atualização constante das suas 
competências pode no extremo levar a que estas se tornem obsoletas, anulando assim as 
vantagens competitivas que proporcionam. 
As capacidades organizacionais funcionam como alicerces das competências, as quais 
necessitam ser dinâmicas para conseguirem adaptar-se ao contexto competitivo.  
Pode verificar-se que empresas do mesmo ramo ou setor e que tenham as mesmas 
competências organizacionais e essenciais obtenham desempenhos económicos diferentes. O 
facto de que cada empresa ou organização tem uma trajetória histórica diferenciada e uma 
cultura organizacional única origina desempenhos económicos diferentes. 
Face ao exposto, podemos concluir que: 
a) O foco da RBV centra-se na identificação dos recursos que conferem desempenhos 
e lucros superiores face aos obtidos pela concorrência num determinado espaço 
temporal analisado. Esta teoria relaciona as características internas com o 
desempenho obtido (Barney, 1991) e visa explicar as condições que permitem 
alcançar vantagens competitivas duradouras assentes no seu cabaz de recursos e 
capacidades. Os recursos segundo (Amit & Schoemaker, 1993:35) correspondem 
aos «stocks of available factors that are owned or controlled by the firm», enquanto 
as capacidades «refer to a firm´s capability to deploy resources, usually in 
combination, using organizational processes, to effect a desired end». Ao ambiente 
externo é atribuído um papel residual, o que impossibilita a constatação das 
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mudanças que possam verificar no mercado e que poderão afetar os recursos da 
empresa; 
b) É assumido que tanto os recursos quanto as capacidades estão distribuídos de uma 
forma heterogénea pelas empresas, e que essa situação é geradora de um equilíbrio. 
A noção de equilíbrio entre recursos possuídos por uma empresa é estática, não 
sendo consideradas nem as relações entre eles nem a possibilidade de serem criados 
novos recursos a partir dos existentes. Cada empresa tem de viver no curto prazo 
com os recursos e com as capacidades organizacionais que possui, ou com a falta 
delas se for o caso, pois eles são estáticos e rígidos. O processo evolutivo da 
empresa é tido como demorado e assente em processos complexos. 
Este equilíbrio estático é contrariado por Dierickx & Cool (1989) que consideram a 
acumulação de novos recursos ao longo do tempo uma fonte de competitividade. 
As principais lacunas apontadas à RBV prendem-se ao facto de ser uma teoria estática, de 
existirem definições imprecisas e de verificar-se a ausência de argumentos rigorosos (Priem & 
Butler, 2001). 
A capacidade ou incapacidade de uma empresa em adaptar-se às mudanças do ambiente 
externo e os possíveis impactos que isso tem nos seus recursos, levou Barney (1997) a afirmar 
que uma fraqueza atual pode transformar-se numa vantagem potencial, caso a adaptação se 
realise. O inverso também se verifica, isto é: se uma empresa tem um desempenho superior 
em virtude dos recursos que possui, mas se ela não é capaz de reagir às mudanças, 
rapidamente essa empresa pode perder competitividade mesmo que alguns dos seus recursos 
possam não ser imitados em virtude dos mecanismos de isolamento. 
A Teoria das Capacidades Dinâmicas (Eisenhardt & Martin, 2000; Teece, Pisano e Shuen, 
1997) surge como uma extensão à RBV e aborda a capacidade de uma empresa em gerar um 
fluxo constante de vantagens competitivas a partir da atualização constante do seu cabaz de 
recursos e capacidades. 
 
3.2. A TEORIA DAS CAPACIDADES DINÂMICAS 
No mercado global, as empresas que reagem rápido às mudanças no mercado e que 
demonstram capacidade de gerir, coordenar e redistribuir as competências internas e externas 
de uma forma eficaz, inovando e disponibilizando produtos e serviços de qualidade, são 
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aquelas que têm conseguido obter vantagens competitivas que se traduzem em desempenhos 
superiores. 
O período médio que uma empresa consegue manter uma vantagem competitiva tem vindo a 
diminuir ao logo dos tempos (Wiggins & Ruefli, 2005), o que a pressiona a gestão para que a 
mesma seja capaz de gerar vantagens competitivas sucessivas. 
A teoria das capacidades dinâmicas fornece um quadro coerente que pode integrar o 
conhecimento conceitual e empírico, baseado nos fundamentos teóricos de Shumpeter (1934), 
Penrose (1959), Williamson (1975,1985), Barney (1986), Nelson e Winter (1982), Teece 
(1988) e Teece et al. (1994).  
Collis (1994) de acordo com a revisão da literatura foi o primeiro autor a mencionar as 
capacidades dinâmicas. Foi a partir da publicação de Teece et all. (1997) sobre as capacidades 
dinâmicas como uma extensão da teoria baseada nos recursos da empresa de (Barney, 1986, 
1991), que se intensificou o fluxo pesquisa sobre a temática e que tem resultado em 
numerosas e distintas definições que passamos a destacar as seguintes: 
 As capacidades dinâmicas refletem a capacidade de uma organização em garantir 
vantagens competitivas resultantes da sua trajetória e da forma como aborda 
mercados novos e inovadores (Leonard-Barton, 1992); 
 Teece and Pisano (1994) definem as DC como «the subset of the competencies and 
and capabilities that allow the firm to create new products and processes and 
respond to changing market circumstances»; 
 Teece, Pisano and Shuen (1997) definem como capacidade dinâmica «The firm´s 
ability to integrate, build, and reconfigure internal and external competences to 
address rapidly changing environments»; 
 Para Eisenhardt and Martin (2000) as capacidades dinâmicas são «the firm´s 
processes that use resources – to match and even create market change; dynamic 
capabilities thus are the organizational and strategic routines by which firms achieve 
new resource configurations as markets emerge, collide, split, evolve, and die»; 
 Para Teece (2000) as capacidades dinâmicas consistem «the ability to sense and 
then seize opportunities quickly and proficiently». 
 Uma capacidade dinâmica global resulta da combinação de recursos difíceis de 
imitar, incluindo a coordenação efetiva de relações interorganizacionais, numa base 
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global que pode propiciar vantagens competitivas para a empresa (Griffith e Harvey, 
2001); 
 Capacidades dinâmicas são uma nova fonte de vantagem competitiva na 
conceitualização de como as empresas são capazes de superar mudanças ambientais 
(Lee et all., 2002) 
 Capacidades dinâmicas surgem em dois níveis: uma microevolução através da 
melhoria de capacidades de gestão da firma, e uma macroevolução associada à 
reconfiguração das competências de mercado (Rindova e Taylor, 2002); 
 Capacidades dinâmicas são essencialmente orientadas para a mudança, e auxiliam as 
empresas na redefinição e reconfiguração do seu stok de recursos, com vista a 
corresponder às expectativas dos conxsumidores e aos movimentos estratégicos dos 
concorrentes (Zahra e George, 2002);  
 « A dymanic capability is a learned and stable pattern of collective activity through 
which the organization systematically generates and modifies its operating routines 
in pursuit of improved effectiveness» (Zollo & Winter, 2002). 
 
Figura 2 - As capacidades dinâmicas enquanto resultado de uma evolução cíclica do 
conhecimento organizacional.  
 
 
 
 
 
 
 
           
Fonte: Autor 
Para certos autores, a evolução das capacidades envolve aspetos do desenvolvimento de 
novos conhecimentos novos a partir de conhecimentos internos e externos aplicados às 
rotinas: 
 Winter (2003) define capacidades dinâmicas como « those that operate to extend, 
modify or create ordinary capabilities»; 
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 Zahra, Sapienza and Davidsson (2006) definem-nas enquanto «the abilities to 
reconfigure a firm´s resources and routines in the manner envisioned and deemed 
appropriate by its principal decision maker(s) ». 
 Helfat et al. (2007) define-as como «the capacity of na organization to purposefully 
create, extend, or modify its resource base»; 
 Para Teece (2007) as « dynamic capabilities can be disaggregated into the capacity 
(1) to sense and shape opportunities and threats, (2) to seize opportunities, and (3) 
to maintain competitiveness through enhancing, combining, protecting, and when 
necessary, reconfiguring the business enterprise´s intangible and tangible assets» 
 
Das definições mencionadas, salientamos as de Eisenhardt & Martin (2000) e Teece, Pisano 
& Suen (1997). 
Eisenhardt & Martin (2000) desafiam a visão tradicional das capacidades dinâmicas no que se 
refere à forma como são definidas, quanto à sua heterogeneidade, quanto ao padrão, quanto ao 
resultado, quanto à vantagem competitiva e quanto à evolução. Foi introduzido o elemento do 
dinamismo de mercado, funcionando como “o” elemento orientador. Para estes autores, as 
capacidades dinâmicas são rotinas estratégicas e organizacionais através das quais as 
empresas alcançam novas configurações de recursos à medida que os mercados vão 
imergindo, colidindo, dividindo-se, evoluindo e desaparecendo (Eisenhardt & Martin, 2000). 
São processos idiossincráticos e únicos que emergem de diferentes trajetórias individuais, ou 
seja, existem diferentes trajetórias para uma mesma capacidade dinâmica.  
 
Quadro 3 - Nova conceptualização da DCV 
 Visão Tradicional das DCV Nova conceptualização 
Definição Rotinas para aprender rotinas 
Processos organizacionais e estratégicos específicos 
(inovação de produto, tomada de decisão estratégica, 
alianças) através dos quais os administradores 
alteram a sua base. 
Heterogeneidade Específica de cada firma 
Existência de pontos comuns (best practices) com 
alguns detalhes específicos. 
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Padrão Detalhado, rotinas analíticas 
Dependente do dinamismo do mercado, podendo 
conter rotinas analíticas e detalhadas e rotinas 
simples e experimentais. 
Resultado Previsível 
Dependente do dinamismo do mercado podendo ser 
previsível ou imprevisível. 
Vantagem 
Competitiva 
Vantagens competitivas 
sustentáveis e resultantes das 
capacidades dinâmicas que 
verificam as condições VRIN 
Vantagens competitivas assentes nas capacidades 
dinâmicas valiosas, em alguns casos escassas, 
equifinais, substituíveis e intercambiais. 
Evolução Trajetória histórica própria 
Trajetória própria moldada por mecanismos de 
aprendizagem como seja a prática, a codificação, os 
erros, etc. 
Fonte: Eisenhardt & Martin (2000) 
 
Eisenhardt & Martin diferenciam as características de uma capacidade dinâmica de acordo 
com o tipo de mercado em que a empresa está inserida.  
Num mercado moderadamente dinâmico, as mudanças ocorrem num contexto estável de 
estrutura industrial segundo uma trajetória previsível e linear e em que as decisões são 
planeadas. Nestes mercados, o conceito de capacidades dinâmicas recai sobre o tradicional 
conceito de “rotina”, pois apresenta como características o facto de serem detalhadas, 
analíticas e assentes em processos estáveis e com resultados espectáveis. 
Nos mercados que apresentam um dinamismo elevado onde a estrutura industrial é afetada, 
onde os limites de mercado não estão estabelecidos, onde os modelos empresariais de sucesso 
não são precisos e onde os participantes são ambíguos e em constante mudança, as 
capacidades dinâmicas são simples pois o tempo de reação às mudanças tem que ser reduzido.  
As capacidades são experimentais, assentes em processos frágeis e estáveis baseados no 
conhecimento recém-adquirido que fornecem apenas diretrizes básicas para que não se perca 
o foco nas ações e com resultados imprevisíveis. 
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Quadro 4 - Mercados moderadamente dinâmicos versus mercados dinâmicos. 
 Mercados moderadamente dinâmicos Mercados muito dinâmicos 
Definição do mercado 
Estrutura da industria estável, com 
fronteiras definidas, modelos de 
negócios claros, players identificáveis e 
em que as mudanças são lineares e 
previsíveis 
Estrutura de indústria ambígua, com 
fronteiras pouco definidas, com modelos de 
negócios fluídos, players voláteis, 
mudanças não lineares e imprevisíveis 
Padrão 
Detalhado, assente em rotinas analíticas 
que se apoiam no conhecimento 
existente 
Simples, assente em rotinas experimentais 
que se apoiam em conhecimento novo e 
específico de cada situação 
Execução Linear Iterativa 
Estabilidade Sim Não 
Resultados Previsíveis Imprevisíveis 
Chave para evolução 
efetiva 
Frequente, variações reduzidas Seleção cuidadosamente gerida 
Fonte: Eisenhardt & Martin (2000) 
 
Para estes autores, a experiência é um fator condicionador da forma como as capacidades 
dinâmicas se desenvolvem, ou seja, a implementação de uma determinada best practice, vai 
condicionar a trajetória (única) de cada empresa (path dependente), pese embora o resultado a 
nível da capacidade dinâmica seja o mesmo. 
Eisenhardt & Martin (2000: 1110) referem que as capacidades dinâmicas desempenham um 
papel importante quer em mercados estáveis, quer em mercados dinâmicos. Zahra et al. e 
Zollo & Winter afirmam que são em mercados dinâmicos que as empresas tiram maiores 
dividendos a partir das capacidades dinâmicas que possuem. 
Partindo de uma perspetiva evolutiva da economia, Eisenhardt & Martin apontam a “repeated 
practice”, os “past mistakes” e a “pace experience” como os principais mecanismos de 
aprendizagem que induzem a criação e o desenvolvimento das capacidades dinâmicas.  
Outros autores acrescentaram mais mecanismos, como sejam “knowledge articulation”, 
“Knowledge codification”, “trial and error”, “improvisation” e “imitation”. 
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Para estes autores, não existem capacidades dinâmicas iguais entre empresas, pois embora 
possam apresentar características comuns, os seus detalhes são únicos. Esta visão colide com 
a heterogeneidade das capacidades dinâmicas defendidas pelos autores próximos à Resource 
Based View (RBV), como sejam (e.g., Makadok, 2001) e Teece et al. (1997). 
Segundo Teece, Pisano & Shuen (1997), as capacidades dinâmicas são referidas enquanto 
“abilities or capacibilities” e como “processes or routines”. As capacidades dinâmicas 
enquanto “routines” diferem do conceito tradicional de rotina (Winter, 2003), pois estas 
correspondem a padrões comportamentais regulares e previsíveis que se desenvolvem ao 
longo da trajetória da empresa e que refletem os pontos fortes da empresa (Nelson, 1991). 
Zollo & Winter (2002) classificaram as rotinas em operacionais utilizadas pela empresa na 
sua atividade corrente, e as capacidades dinâmicas enquanto “routines” que operam a 
transformação das rotinas operacionais. 
O termo “capability” refere-se à competência de uma empresa em desempenhar bem uma 
determinada função de uma forma continuada. Alguns autores procederam à hierarquização 
das capacidades em dois níveis: 
No primeiro nível encontram-se as capacidades-base, de nível zero, ao qual correspondem 
recursos ordinários que possibilitam a sobrevivência da empresa a curto prazo (Winter, 2003), 
bem como capacidades específicas que possibilitam à empresa a resolução de um determinado 
problema (Zahra et al., 2006). 
No segundo nível, encontram-se as capacidades dinâmicas ou de nível superior que permitem 
operar a transformação das capacidades-base. Estas devem ser compreendidas de acordo com 
dois aspetos: 
« The term “dynamic” refers to the capacity to renew competences so as to achieve 
congruence with the changing business environment; … The term “capabilities” emphasizes 
the key role of strategic management in appropriately adapting, integrating, and 
reconfiguring internal and external organizational skills, resources, and functional 
competences to match the requirements of a changing environment» (Teece et al., 1999, p. 
515). 
 O termo "dinâmico" refere-se à capacidade em renovar continuamente as suas competências 
de forma a seguir as tendências evolucionistas do mercado. Quando o mercado apresenta um 
dinamismo elevado, determina que seja quase impossível a previsão das reações dos 
36 
 
concorrentes atuais e futuros. Uma resposta imediata e inovadora a essas mudanças pode ditar 
um desempenho económico superior traduzido em fluxos de rendimentos.  
O termo "capacidades” enfatiza o papel da gestão estratégica na adaptação, integração e 
configuração de competências (internas e externas) e de recursos, de forma a atender aos 
requisitos de mudança impostos pelo ambiente. 
Para estes autores, existem três categorias de fatores que facilitam a identificação das 
capacidades dinâmicas numa empresa. São respetivamente: 
a) “Processos organizacionais” e de gestão traduzem o modo como uma empresa 
desenvolve as suas atividades, rotinas, ou práticas-padrão correntes e a sua 
aprendizagem; 
b) A “Posição” refere-se aos ativos específicos detidos, podendo ser tecnológicos, de 
propriedade intelectual, ativos complementares, de base de clientes e o seu 
relacionamento com os fornecedores; 
c) A “Trajetória” consiste nas diversas alternativas estratégicas que empresa possui, ou 
a presença/ausência de retornos crescentes e dependências da trajetória. 
Quadro 5 - Especificidades das categorias de fatores que facilitam a identificação das 
capacidades dinâmicas. 
Categoria Fatores Conceito 
Processos 
organizacionais 
e de gestão 
Coordenação 
Integração 
Coordenação ou integração de atividades internas (produção, 
desenvolvimento de produtos e processos, processamento de 
informações) e externos à empresa (alianças estratégicas, relações 
de coordenação da cadeia de suprimentos). 
Processos 
organizacionais 
e de gestão 
Aprendizagem 
«is a process by which repetition and experimentation enable tasks 
to be performed better and quicker» (Teece, Pisano and Shuen, 
1997, p.520). A aprendizagem permite que novas oportunidades de 
produção sejam identificadas desde que sejam envolvidas as 
habilidades individuais dos funcionários, e sejam realizadas 
interações sociais para a compreensão de certos problemas 
complexos através de processos de comunicação estandardizados e 
procedimentos coordenados. 
Processos 
organizacionais 
Reconfiguração 
Capacidade de perceção da necessidade de reconfigurar a estrutura 
de ativos da empresa, de atingir transformações internas e externas 
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e de gestão que sejam necessárias. Isso requer o monitoramento de mercados e 
tecnologias e a vontade da adoção das melhores práticas. 
Posição 
Ativos 
Tecnológicos 
As tecnologias da empresa bem como a proteção de propriedade. 
Posição Ativos Financeiros Posição de caixa e grau de alavancagem. 
Posição 
Ativos de 
Reputação 
A reputação sumariza um bom acordo de informação sobre a 
empresa e dão moldes às respostas de clientes, fornecedores e 
competidores. 
Posição Ativos de Estrutura 
Refere-se à estrutura formal e informal da empresa e das suas 
ligações externas, grau de hierarquia e nível de integração vertical e 
lateral de governança (multiprodutos, corporações virtuais, 
conglomerados, empresas com grande flexibilidade). 
Posição 
Ativos 
Institucionais 
Elementos do ambiente que influenciam o desempenho da empresa 
(sistemas regulatórios, regimes de propriedade intelectual, leis anti 
trust, sistema de educação superior e cultura nacional 
Posição 
Ativos de Estrutura 
de Mercado 
Definição do mercado no qual a empresa compete e que lhe advém 
retornos económicos 
Posição 
Fronteiras 
Organizacionais 
Grau de integração (vertical, lateral e horizontal) 
Trajetória 
Dependências de 
Trajetória 
Refere-se ao histórico da empresa, aos seus investimentos anteriores 
e ao seu cabaz de rotinas que condicionam o seu comportamento 
futuro 
Trajetória 
Oportunidades 
Trajetória 
Tecnológicas 
Taxa e direção na qual as fronteiras científicas relevantes estão se 
alterando 
Trajetória Avaliação Envolve a reprodução e imitação dos determinantes de desempenho 
           Fonte: Teece, Pisano e Shuen (1997) 
 
Para Teece, Pisano e Shuen (1997), os processos organizacionais e a trajetória evolucionária 
de uma empresa são a essência da sua competência e das suas capacidades dinâmicas. Teece 
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at al. (1997) referem que os processos administrativos e organizacionais que compõem as 
capacidades dinâmicas de uma empresa cumprem as seguintes funções: 
 A “Coordenação” tem uma natureza estática e envolve rotinas que integram diversas 
atividades com um elevado grau de coerência e aproveitando as complementaridades de 
forma a dificultar a sua replicação em outras empresas. 
Aoki (1990) realça a importância de uma eficiente e eficaz coordenação interna das 
atividades por parte dos gestores. Da mesma forma, a coordenação ou integração de 
atividades externas e de tecnologias permitem a obtenção de vantagens estratégicas para 
a empresa. 
A coordenação e integração incluem os processos de regulação e controle da atividade 
interna da empresa; 
 A “Aprendizagem” é um processo dinâmico que resulta do contato com mercado, e no 
qual a repetição e a experimentação permite que as tarefas sejam executadas de uma 
forma mais eficiente e rápida. A aprendizagem permite também a identificação de novas 
oportunidades de produção, o aumento do nível de conhecimento da empresa, a 
obtenção de novos padrões de atividade e de rotinas. 
O processo de aprendizagem envolve o know-how organizacional e individual existente 
na empresa, bem como de um código de comunicação e procedimentos bem 
estruturados. 
O conhecimento resultante do processo de aprendizagem vai sendo incorporado, 
gerando novos padrões de atividades traduzidos em novas “rotinas” que vão moldando a 
empresa continuamente. Colaborações externas ou parcerias podem ser um veículo para 
o aprendizado organizacional, ajudando na identificação de rotinas disfuncionais e de 
lacunas estratégicas (Doz & Shuen, 1990). As capacidades dinâmicas propiciam o 
potencial de aprendizagem organizacional enquanto processo de gestão e coordenação; 
 A “Reconfiguração” consiste num processo de transformação associado à capacidade de 
uma empresa em ter a perceção das mudanças que se verificam nos mercados. Isto é, 
refletem a capacidade de adaptar a estrutura de recursos da empresa e está relacionada 
com o dinamismo do mercado. 
O monitoramento contante dos mercados, a reação rápida às mudanças internas e 
externas, a adoção das melhores práticas ao melhor custo associado, são elementos do 
processo de reconfiguração. O benchmarking consiste num processo a considerar 
(Camp, 1989). 
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A reestruturação dos ativos como forma de implementar as transformações internas e 
externas necessárias de forma a corresponder às mudanças acima referidas são um fator 
relevante para empresas que operam em mercados dinâmicos (Amit &Schoemaker, 
1993; Langlois, 1994); 
 A “Trajetória” de uma empresa depende da sua história. Os investimentos, as rotinas 
desenvolvidas no passado condicionam a sua atuação futura (Path Dependency), ou 
seja, a trajetória futura não pode diferenciar-se em muito da que tem sido realizada ao 
longo do tempo. Quanto ao especto tecnológico, cada empresa tem um conjunto de 
opções diferenciado.  
 
Reconhecendo os processos e rotinas identificados por Eisenhardt e Martin (2000) como os 
alicerces das capacidades dinâmicas, o contributo de Teece para esta temática é retomado em 
2007, onde este desagrega o conceito de capacidades dinâmicas na (i) capacidade de perceção 
e de moldar oportunidades e ameaças (Sensing), (ii) capacidade de captar oportunidades 
(Seizing) e (iii) capacidade de manter a competitividade pelo desenvolvimento, combinação, 
proteção e reconfiguração dos ativos tangíveis e intangíveis da empresa quando necessário 
(Managing Threats/Transforming). 
 
Quadro 6 – “Microfundamentos” das capacidades dinâmicas que geram vantagens 
competitivas num ambiente de mercado e de tecnologia dinâmico. 
Capacidade 
Dinâmica 
Natureza da capacidade Elementos 
P
er
ce
b
er
 e
 m
o
ld
ar
 o
p
o
rt
u
n
id
ad
es
 e
 a
m
aç
as
 
(S
en
si
n
g
) 
Sistemas analíticos (e 
capacidades individuais) 
direcionados para aprender 
e para detetar, filtrar, 
formatar e calibrar 
oportunidades e as 
principais tendências do 
mercado e da tecnologia e 
que ditarão as opções da 
empresa. 
 - Processos que visam o desenvolvimento em Ciência e 
Tecnologia exógenos à empresa. 
 - Processos de identificação de segmentos-alvo de mercados a 
apostar, identificação das necessidades dos clientes e prospetar 
inovações junto aos clientes. 
 - Processos de pesquiza de inovações junto aos fornecedores e 
empresas complementares. 
 - Processos para dirigir a P&D internos e a seleção de novas 
tecnologias. 
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C
ap
tu
ra
r 
o
p
o
rt
u
n
id
ad
es
 (
S
ei
zi
n
g
) 
Estruturas, procedimentos, 
desenhos e incentivos da 
empresa para aproveitar 
oportunidades quanto ao 
desenvolvimento de novos 
produtos, processos ou 
serviços, competência para 
a tomada de decisões 
estratégicas. 
 - Deleção das fronteiras da empresa para gerir complementos e 
plataformas “de controlo” (Reconhecimento, gestão e captura 
de economias em co especialização). 
 - Construção de fidelidade e de compromisso 
(Reconhecimento de fatores não económicos, valores e cultura, 
comunicação efetiva). 
 - Seleção de protocolos de tomada de decisão (reconhecimento 
dos pontos de inflexão e de complementaridades). 
 - Delineamento da solução para os clientes e do modelo de 
negócios (Seleção de clientes-alvo e desenho de mecanismos 
para capturar valor) 
C
o
m
b
in
aç
ão
, 
re
co
n
fi
g
u
ra
çã
o
 e
 p
ro
te
çã
o
 d
e 
at
iv
o
s 
(M
a
n
a
g
in
g
 T
h
re
a
ts
/ 
T
ra
n
sf
o
rm
in
g
) 
Alinhamento e 
realinhamento contínuo de 
ativos específicos tangíveis 
e intangíveis. A chave para 
um crescimento 
sustentável da 
rentabilidade reside na 
competência em 
reconfigurar ativos e 
estruturas organizacionais 
na medida da evolução da 
empresa, dos mercados e 
da tecnologia. 
 - Co-especialização (gestão dos ajustes estratégicos de forma 
que a combinações dos ativos agreguem valor); 
 - Gestão do conhecimento (Aprendizagem, transferência do 
conhecimento, integração do conhecimento, proteção do know-
how e da propriedade intelectual; 
 - Governance (Alinhamento de incentivos, bloqueio de 
dissipação de rendimentos, redução de problemas de agência; 
 - Descentralização e quase decomposição (Adoção de 
inovação aberta, desenvolvimento de competências de 
integração e coordenação 
Fonte: Teece (2007, p.1342) 
 
Outra autora que deu um contributo importante para a definição de capacidades dinâmicas foi 
Helfat (2007) com a seguinte definição já apresentada anteriormente: A dynamic capability is 
«the capacity of an organization to purposefully create, extend, or modify its resource base» 
(p.04). É o reconhecimento que uma capacidade dinâmica só se verifica quando introduzida 
no âmbito das rotinas organizacionais, e onde o termo “capacity” refere-se à habilidade em 
desempenhar uma tarefa corretamente. 
O termo “purposefully” realça o facto das capacidades dinâmicas resultarem de uma oposta, 
mesmo que não deliberada por parte dos gestores. Este diferencia-as das capacidades 
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organizacionais de Dosi, Nelson e Winter (2000), cujo conceito se baseia nas rotinas da 
abordagem evolucionária.  
Os termos create, extend, or modify, fazem sobressair o especto evolutivo das capacidades 
dinâmicas, em contraponto com a RBV que está assente na estaticidade. Estes termos, são 
apenas empregues para as capacidades dinâmicas uma vez que alteram o cabaz de recursos, o 
que não se verifica nas capacidades operacionais. 
 O caráter evolutivo das capacidades dinâmicas vi-se realiza-se na medida e na extensão em 
for realizado o seu ajuste ao ambiente em que a empresa opera. Helfat (2007) identifica a 
qualidade, o custo, a procura de mercado e a competição como os fatores determinantes na 
evolução de uma capacidade dinâmica. Ao mencionar “cabaz de recursos” como objeto das 
capacidades dinâmicas, a autora inclui todos os recursos que estão disponíveis dentro de uma 
organização. 
 
3.2.1. AS CAPACIDADES DINÂMICAS E O DESEMPENHO 
Existem três correntes de opinião quanto à existência de uma relação entre as capacidades 
dinâmicas e o desempenho económico de uma empresa ou organização. 
A primeira corrente é composta por (e.g., Makadok, 2001; Teece et al., 1997, Zollo & Winter, 
2002) defende a existência de uma ligação direta entre as capacidades dinâmicas possuidas e 
desempenho obtido traduzido em vantagens competitivas. 
A segunda corrente de opinião defende que a mera posse de capacidades dinâmicas não é o 
garante de um desempenho superior ou de vantagens competitivas (e.g., Heisenhardt & 
Martin, 2000; Helfat et al., 2007). Para estes autores, a “performance” de uma empresa 
depende do modo como as capacidades dinâmicas são geridas e pelos resultados que 
apresentam. 
Finalmente tem autores como (e.g., Zott, 2003), que defendem que existe apenas uma ligação 
indirecta entre a posse de capacidades dinâmicas e a obtenção de um desempenho económico 
superior. 
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3.2.2. CRÍTICAS APONTADAS À TEORIA DAS CAPACIDADES DINÂMICAS 
São apontadas à Teoria das Capacidades Dinâmicas as seguintes lacunas: a primeira prende-se 
ao facto de não existir uma definição de capacidade dinâmica consolidada e consensual e a 
segunda é quanto à estrutura dos modelos apresentados. Alguns autores consideram-nos como 
estruturas “vague and elusive” (Kraatz & Zajac, 2001), “mysterious and confusing” (Winter, 
2003), “abstract and intractable” (Danneels, 2008), e “obscure and tautological” 
(Williamson, 1999). 
 
3.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste capítulo foram apresentadas a teoria baseada nos recursos (RBV) e da teoria das 
capacidades dinâmicas (DCV). Ambas as teorias devem ser consideradas como 
complementares na formulação das estratégias, quando abordado o tema da competitividade. 
Entre as teorias apresentadas foram identificadas algumas divergências que de seguida 
passamos a apresentar: 
Quadro 7 - Estabelece a comparação entre a RBV e a DVC 
Dimensões Resource Based View (RBV) Dynamic Capabilities View (DCV) 
Unidade de análise 
Stocks de recursos e 
competências específicas 
Processos e rotinas organizacionais; fluxos de 
recursos e competências específicas 
Noção de empresa 
Cabaz estável de recursos, 
competências e capacidades 
Cabaz evolutivo de recursos, competências e 
capacidades 
Fonte de 
competitividade 
Acessos privilegiado a recursos 
únicos e de difícil imitação 
Rotinas e processos organizacionais capazes de 
atualizar a base de recursos de uma empresa 
Estratégia 
Abordagem inside-out. 
Desenvolvimento e exploração 
das competências existentes 
Interação entre competências e oportunidades de 
mercado. Reconfiguração de Know-how e de 
competências 
Fonte: Adaptação de Vasconcelos & Cyrino (2000) 
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Figura 3 - Evolução das abordagens explicativas das vantagens competitivas e suas  
convergências.  
              
                 Fonte: elaboração do autor  
 
4. CATEGORIAS DAS CAPACIDADES DINÂMICAS SOB ANÁLISE 
Neste capítulo, são apresentadas e descritas as categorias sobre as quais foram distribuídas as 
capacidades dinâmicas que vão poder aferir a competitividade de um destino turístico 
As capacidades dinâmicas são capacidades de nível superior que possibilitam a obtenção de 
oportunidades de assimilação e partilha de conhecimento, a atualização permanente dos 
processos operacionais, a integração com o ambiente competitivo, a avaliação e tomada de 
decisões (Easterby-Smith, Lyles, Peteraf, 2009). Estas capacidades podem ser utilizadas como 
elementos-chave para uma atualização de sistemas baseados em arquiteturas orientadas e a 
serviço da gestão e em ambientes dinâmicos caracterizados por um nível de incerteza elevado. 
As 46 capacidades dinâmicas colocadas a análise foram dispostas pelas seguintes oito 
categorias: (i) atrativos turísticos; (ii) serviços e equipamentos turísticos; (iii) infraestrutura; 
(iv) acesso; (v) marketing; (vi) monitoramento de atividades turísticas; (vii) aspetos 
socioeconômicos e (viii) políticas públicas.  
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Figura 4 - Apresentadas as categorias das capacidades dinâmicas. 
 
        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Fonte: elaboração do autor 
 
De acordo com a literatura existente, a competitividade de um destino turístico não assenta 
somente nos fatores diretamente ligados aos seus atrativos turísticos. Segundo (Cooper et al., 
2007; Oliveira, 2001, Goeldner et al., 2000), fatores como a infraestrutura existente, os meios 
de acesso, as políticas públicas direcionadas para o desenvolvimento do setor, as políticas de 
marketing adotadas, a existência ou não de um controlo sobre toda a atividade do setor e os 
aspetos socioeconómicos, devem ser considerados de forma a potenciar a atratividade do 
destino sem descurar a sua sustentabilidade. 
 
4.1. ATRATIVOS TURÍSTICOS 
São considerados atrativos turísticos quaisquer objetos (infraestrutura, fenómeno, evento ou 
manifestação) que geram ou são capazes de gerar fluxos turísticos (Organização Mundial do 
Turismo - OMT). 
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Uma viagem de turismo traduz um conjunto de espectativas, que vão desde querer conhecer o 
que o destino turístico tem para oferecer, até à realização de consumos particulares. Por isso, 
os atrativos turísticos devem atender às espectativas dos turistas e suas especificidades. Por 
regra, o valor de um atrativo turístico é tanto maior, quanto mais acentuado e desenvolvido 
for o seu caráter diferenciador, pois o turista procura conhecer em norma aquilo que 
desconhece ou que não faz parte do seu quotidiano. 
 
4.1.1. ATRATIVOS NATURAIS 
Entende-se por atrativo natural, os “elementos natureza” sejam eles montanhas, vulcões, 
ilhas, praias, clima, flora e fauna que, quando afetos ao turismo, são capazes de gerar fluxos 
(Goeldner et al., 2000; Melián-González & García-Falcón, 2003). O desenvolvimento 
sustentável dos atrativos naturais deve ser uma prioridade, pelo que o estabelecimento do 
fluxo máximo ao atrativo é uma medida que visa assegurar a sua preservação (Cooper et 
al.,2007). 
 
4.1.2. ATRATIVOS CULTURAIS 
Considera-se por atrativo cultural, todo o elemento seja ele um bem, um valor cultural de 
natureza material ou imaterial, pré-histórico ou contemporâneo que, quando afeto ao turismo 
é capaz de gerar fluxo de turistas.  
O homem tem a necessidade de confrontar as suas origens com a realidade socioeconómica 
que vivencia. Esta necessidade é que dita a procura pelo produto cultural. O turismo cultural 
representa muito mais que a constatação de diferentes estilos de vida e culturas. Trata sim de 
ter uma experiência, de vivenciar uma realidade diferente interagindo passado e presente, e 
sinalizando tendências de parâmetros futuros.  
Os museus, as ruínas históricas, a arquitetura, de entre outros produtos culturais 
desempenham um papel importante para um destino turístico (Hughes, 1996; Stebbins, 1996), 
assumindo-se frequentemente como o principal cartaz de visita do destino em função do fluxo 
de turistas que consegue gerar. 
 
46 
 
4.1.3. MANIFESTAÇÕES E PRÁTICAS TRADICIONAIS E POPULARES 
Nesta categoria estão todas as práticas culturais únicas do local, região, país ou destino e 
podem ser atividades cotidianas, festivas de cunho sagrado ou profano, de caráter popular e 
folclórico, consideradas objeto de apreciação e/ou participação turística. 
 
4.1.4. REALIZAÇÕES TÉCNICAS E CIENTÍFICAS 
As realizações técnicas, científicas e artísticas podem ser (obras, instalações, organizações, 
atividades de pesquisa de qualquer época) que, pelas suas características de elaboração 
técnica, estimulam o seu aproveitamento como recurso de atração turística, permitindo, pois, a 
visitação pública. 
 
4.1.5. EVENTOS PROGRAMADOS 
Entende-se por evento programado qualquer acontecimento organizado com data e local 
previamente estabelecidos, com um determinado propósito comum e que funciona como um 
estímulo para o turismo. A divulgação de matérias científicas e técnicas, o negócio ou 
exposição produtos e serviços de ordem comercial, profissional, técnica, cultural, científica, 
política, religiosa de entre outros, são alguns dos propósitos que os eventos programados 
podem assumir.  
Nesta categoria constam algumas das capacidades que o destino deve desenvolver de forma a 
criar novos e inovadores produtos turísticos com base no seu historial, a diversificar os 
segmentos turísticos a que se destinam e estabelecer uma agenda contínua de eventos de 
forma a combater a sazonalidade. 
 
4.2. SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS 
Os equipamentos turísticos e os serviços devem estar devidamente adequados aos segmentos 
de mercado a que se direcionam, bem como ter em conta as suas especificidades. Cada vez 
mais a disponibilidade e a qualidade dos equipamentos turísticos e dos serviços são fatores 
equacionados aquando da escolha por um determinado destino turístico. Hotéis, restaurantes, 
agências de viagens, locais de diversão, estalagens, entre outros, são componentes 
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fundamentais para o desenvolvimento de um destino pois fazem parte da “superestrutura” do 
destino funcionando como indicadores da sua qualidade e contribuindo para a determinação 
do seu valor.  
Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que o destino deve desenvolver 
de forma a disponibilizar meios de hospedagem inovadores, que por si só constituam um 
atrativo e agregador de valor.  
 
4.3. INFRAESTRUTURA 
A infraestrutura de um destino turístico deve ser adequada de forma a atender à população 
residente e ao fluxo de turista e deve agir como elemento catalisador para outras formas do 
desenvolvimento económico.  
A face mais visível da infraestrutura de um destino turístico são os serviços de utilidade 
pública (saneamento básico, eletricidade, comunicações) e os serviços de saúde e segurança. 
Todos estes serviços devem estar disponíveis para os residentes e para os turistas (Goeldner, 
2000). 
As questões ambientais devem estar sempre presentes (especialmente para certos segmentos 
como o ecoturismo) através do estabelecimento de padrões de sustentabilidade. A natureza e o 
meio ambiente são fatores-chave para um tipo de turismo que integre desenvolvimento 
socioeconômico e preservação ambiental. 
Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que o destino pode desenvolver 
e que promovam a conscientização ambiental, a criação de mecanismos de fiscalização das 
atividades potencialmente poluidoras, a criação de mecanismos que incrementem o nível de 
atendimento em saúde, e a qualificação de agentes de segurança pública para atendimento aos 
turistas no destino. 
 
4.4. ACESSOS 
A existência de meios de transporte de acesso ao destino turístico em quantidade e qualidade 
à proporção dos fluxos turísticos gerados é um dos fatores determinantes apar dos 
equipamentos turísticos e dos atrativos turísticos na hora da escolha por um determinado 
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destino. Consideram-se por “acessos” todos os meios de transporte disponíveis desde a 
deslocação inicial da cidade de origem até ao regresso a casa do turista. Estão incluídos os 
meios de transporte para o destino, os meios de transporte entre destinos e os meios de 
transporte existentes no destino turístico e que possibilitam a visita aos lugares de interesse 
(Palhares, 2003).  
A qualidade da infraestrutura de transportes e os serviços de transporte oferecidos por meio 
dessa infraestrutura são dois fatores determinantes. A intensidade, a regularidade, a 
pontualidade, a segurança, a diversidade dos meios de transporte no acesso ao destino, entre 
destinos e no destino (aéreo, rodoviário, ferroviário), são indicadores que possibilitam aferir a 
qualidade global dos “acessos”. 
Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que o destino deve desenvolver 
de forma a criar e diversificar os meios de acesso ao destino, bem como de novas soluções de 
transporte no destino. 
 
4.5. MARKETING 
A aposta no turismo enquanto polo dinamizador do desenvolvimento económico tem sido 
uma aposta consistente em diversas zonas do mundo, pelo que este mercado está 
amadurecendo. Verifica-se uma competitividade cada vez mais acirrada por uma quota de 
mercado entre os destinos turísticos e as empresas que os promovem. Neste sentido, o 
marketing tem vindo a ganhar uma preponderância crescente e determinante enquanto 
ferramenta fundamental na promoção dos destinos turísticos.  
Verifica-se atualmente o fenómeno da promoção dos países enquanto destinos turísticos 
através de planos de marketing criteriosamente elaborados, de forma a induzir a associação 
direta entre os atrativos turísticos do destino e imagem que o país quer promover. 
A conceção de um plano de marketing assente em diretrizes bem definidas (muitas vezes 
estabelecidas como apostas nacionais), e direcionado a um público-alvo cada vez mais 
conhecedor e exigente, pode fazer a diferença entre um destino ser bem ou mal sucedido. A 
escolha do canal de divulgação do destino deve recair naquele que potencie o impacto da ação 
de promoção junto dos segmentos de mercado a atingir. 
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Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que o destino deve desenvolver 
de forma a criar um fluxo contínuo de novos e inovadores produtos turísticos, de novos canais 
de divulgação e na criação de uma marca própria que se quer para o destino.  
 
4.6. MONITORAMENTO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 
O monitoramento consiste na visualização constante do plano de desenvolvimento adotado 
para o destino turístico, e tem como objetivo a deteção de quaisquer desvios que possam 
ocorrer face ao planeado. Um monitoramento constante do processo de desenvolvimento, 
aliado à utilização de adequados sistemas de informação (Dwyer and Kim, 2003) que 
facultem em tempo real informação aos gestores sobre as necessidades atuais dos clientes, as 
tendências do mercado, e a identificação dos pontos fortes e fracos dos destinos, são fatores 
determinantes no processo de desenvolvimento contínuo de novos e inovadores produtos 
turísticos (Petrocchi, 2000). Quanto mais atual e credível for o sistema de informação, maior 
será a capacidade do destino em gerir os aspetos associados aos produtos turísticos que 
disponibiliza (Faulkner & Bowman, 1995), e maior será a sua capacidade de reação face às 
mudanças do mercado.  
Informação sobre padrões comportamentais, tendências, estudos de satisfação, seleção de 
eficientes indicadores de desempenho e informações sobre a reação da população local face 
aos impactos sociais e ambientais promovidos pelo desenvolvimento associado ao turismo 
permitem aumentar a adaptabilidade do destino. Paralelamente deverá ser realizada a 
monitorização constante do ambiente competitivo e a avaliação sistemática da eficácia das 
políticas e das estratégias adotadas de forma a aumentar a competitividade do destino 
turístico. 
Mas quem procede ao levantamento do mercado e à recolha desta informação estatística? Para 
indústria turística é espectável que caiba ao setor público essa coleta (Wanhill, 1997), uma 
vez que o mesmo tem interesse em monitorar as alterações que ocorrem na indústria, 
efetuando pesquisas de forma a identificar os benefícios sociais e os custos associados ao 
turismo. 
Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que induzem o desenvolvimento 
de indicadores próprios sobre a atividade turística no destino, da criação de mecanismos 
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efetivos de coleta de dados, e da elaboração um sistema integrado de informações entre o 
setor público e privado. 
 
4.7. ASPETOS SOCIOECONÓMICOS 
O setor do turismo tem desempenhado a função de polo dinamizador central do 
desenvolvimento económico em muitos países (Higgins-Desbiolles, 2006), resultante de uma 
aposta deliberada. Esta aposta resulta em virtude de estarem associados ao desenvolvimento 
do turismo, o desenvolvimento de muitas outras atividades, bem como os impactos negativos 
resultantes serem menores comparativamente aos de outros setores, contribuindo assim para 
um desenvolvimento mais sustentável do destino (Murphy, 2001; Petrocchi, 1998). 
A educação da população residente e a qualificação de profissionais para o setor, de forma a 
corresponder às espectativas dos fluxos turísticos é um elemento-chave. Este 
desenvolvimento educacional deve ser induzido quer pelo setor público, quer por todos os 
intervenientes privados associados a este processo de desenvolvimento integrado. 
A competitividade global de um destino é determinada pelo somatório dos desempenhos 
individuais.  
Ul Haque (1995) e Leonard-Barton (1998) referem que tanto fatores internos (ex. capital 
humano) como externos (cultura geral da população) contribuem ativamente para a 
determinação da competitividade das empresas. 
Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que o destino pode desenvolver 
de modo a aumentar o nível educacional da população residente, bem como no aumento das 
qualificações dos profissionais do setor, acordo com as suas necessidades. 
 
4.8. POLÍTICAS PÚBLICAS 
Na categoria das políticas públicas pretende-se verificar a existência ou não de um processo 
de cooperação inter-organizacional entre o setor público e iniciativa privada afeta ao setor do 
turismo. 
A elaboração e implementação de políticas públicas participativas que potenciem o 
desenvolvimento local pode ser determinante na competitividade e na excelência de um 
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destino turístico. As políticas públicas devem propiciar a conciliação entre os interesses 
públicos e os interesses da iniciativa privada e que melhor sirvam e influenciem o 
desenvolvimento e a atratividade do destino turístico (Goeldner et al., 2000), tendo em 
consideração as suas características e especificidades. 
Esta conciliação não é fácil pois os interesses públicos tendem a privilegiar os benefícios 
sociais, enquanto os interesses privados visam a maximização do lucro. Daí, que o 
desenvolvimento do turismo não possa ser entregue exclusivamente a uma das partes, com o 
risco de comprometer o equilíbrio de um desenvolvimento sustentável. 
Nesta categoria constam algumas das capacidades dinâmicas que o destino pode desenvolver 
e que podem contribuir para um desenvolvimento sustentável e assente num planeamento 
estratégico participativo e voltado para o turismo. 
Na fase seguinte da dissertação, vamos proceder à recolha da informação sobre as 
capacidades dinâmicas que o destino Açores possui e aquelas que passam por uma aposta 
deliberada das entidades competentes de num universo de quarenta e seis capacidades 
dinâmicas apresentadas e distribuídas por oito categorias. 
Após a reconha da informação, vamo-la comparar com a informação recolhida noutras fontes 
de informação (triangulação de informação) e posteriormente vamos proceder à sua 
verificação na prática, de acordo com o esquema da figura que passamos a apresentar. 
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H1 
H2 
H3 
H5 
H6 
H
4 
H7 
Figura 5 - Esquema de como se vai proceder à triangulação da informação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
        Fonte: Elaboração do autor 
 
 
 H1 – A capacidade dinâmica identificada na entrevista está alinhada com o 
estabelecido no PENT; 
 H3 – A capacidade dinâmica identificada na entrevista está alinhada com o 
estabelecido no PENT e é possível a sua verificação na prática; 
 H4 – A capacidade dinâmica identificada na entrevista está alinhada com o 
estabelecido no PENT mas não é possível a sua verificação na prática; 
 H5 – A capacidade dinâmica identificada na entrevista está alinhada com o 
estabelecido no PENT mas não se verifica na prática; 
 H2 - A capacidade dinâmica identificada na entrevista não está alinhada com o 
estabelecido no PENT; 
 H6 - A capacidade dinâmica identificada na entrevista não está alinhada com o 
estabelecido no PENT mas verifica-se na prática; 
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 H7 - A capacidade dinâmica identificada na entrevista não está alinhada com o 
estabelecido no PENT e não é possível a sua verificação na prática;  
 H8 - A capacidade dinâmica identificada na entrevista não está alinhada com o 
estabelecido no PENT mas não se verifica na prática; 
 
5. ASPETOS METODOLÓGICOS DE PESQUISA EMPÍRICA 
Segundo Kerlinger (1979), o avanço do conhecimento e a independência intelectual que 
permitem o avanço no “estado da arte” resultam principalmente da pesquisa. Composto por 
um conjunto específico e determinado de passos legitimados pela comunidade de estudiosos 
na área, o método científico de pesquisa visa essencialmente a obtenção de “novo” 
conhecimento (Selltiz et al., 1974). Este faculta a observação, o levantamento e a 
experimentação, fornecendo aos agentes ou intervenientes de um processo, o conhecimento 
sobre opiniões, atitudes, crenças e perceções (Campomar, 1982). 
Numa pesquisa é necessário serem estabelecidos um conjunto de passos sequenciais a serem 
implementados e que passam pelas seguintes fases:  
 Definição do problema ou tema da pesquisa; 
 Planeamento da pesquisa; 
 Coleta dos dados; 
 Análise e interpretação dos dados; 
 Relatório da pesquisa. 
A maioria dos autores classifica como exploratórios e causais os trabalhos de pesquisa na área 
da gestão. Estes estudos visam tendencialmente a construção de teorias ou modelos que 
expliquem uma determinada situação prática (Eisenhardt, 1989), podendo neles ser utilizados 
métodos qualitativos ou quantitativos. Em ambos os métodos (qualitativos e quantitativos) são 
apontadas limitações, as quais devem constar sempre nos trabalhos académicos ou científicos. 
Tem-se verificado uma utilização crescente dos métodos qualitativos nas pesquisas 
académicas, em que o Estudo de Caso merece especial relevo devido à sua utilidade e 
regularidade. O estudo de caso é uma estratégia amplamente utilizada quando se pretende 
conhecer o “Como” e o “Porquê”, de um determinado fenómeno natural dentro de um 
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contexto da vida real (Yin, 1994), e em que o pesquisador não tem a intenção de condicionar 
ou de intervir sobre o fenómeno estudado. 
De seguida apresentamos o estudo de caso, suas principais características, objetivos, críticas 
pontadas, metodologias adotadas, tipologias existentes, processos de seleção e constituição de 
amostra e finalmente dos procedimentos utilizados na coleta e tratamento dos dados. É 
abortada também a forma como é processada a validação interna e externa e a fiabilidade do 
estudo realizado. 
 
5.1. O ESTUDO DE CASO 
A utilização do Estudo de Caso em pesquisa tem sido apresentada de várias formas. Yin 
(1990) apresenta a definição mais consensual de Estudo de Caso enquanto «forma de se fazer 
pesquisa social empírica, ao investigar-se um fenómeno atual dentro do seu contexto de vida 
real, em que as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são claramente definidas e na 
situação em que múltiplas fontes de evidência são utilizadas». 
Ponte (2006) apresenta o estudo de caso enquanto «investigação que se assume como 
particularística, isto é, que se debruça deliberadamente sobre uma situação específica que se 
supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspectos, procurando descobrir a que há 
nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para a compreensão global 
de um certo fenómeno de interesse». 
No estudo de caso são abordados fenómenos à medida que ocorrem, não devendo o 
investigador interferir no fenómeno alvo de estudo (Fidel, 1992). 
O “caso” ou “fenómeno” a estudar pode assumir formas tão distintas como sejam: um um 
indivíduo, um personagem, uma comunidade ou mesmo um país (Coutinho, 2003).  
O Estudo de Caso enquanto trabalho investigatório caracteriza-se por ser essencialmente 
exploratório (permite a recolha da informação primária sobre o objeto de pesquisa), 
fundamentalmente descritivo (o pesquisador apresenta o caso em estudo, sem que tenha a 
intenção de intervir), e pode ter um profundo alcance analítico (através da interrogação sobre 
o porquê do assunto do caso em estudo, confrontando-o com outras situações já conhecidas e 
com as teoria existentes, ou pela intenção de desenvolver uma nova teoria). 
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Este método envolve uma análise intensiva de um número restrito de situações, podendo em 
certos casos ser apenas abordada uma situação. Todo o enfase centra-se na descrição 
pormenorizada da situação e no conhecimento das relações entre os fatores. Aos números 
envolvidos não é atribuída importância (Boyd & Stasch, 1985). 
Tem-se vindo a verificar uma progressiva aceitação do Estudo de Caso em diversas áreas 
enquanto tipo de pesquisa qualitativa, pois permite uma análise profunda da situação ou 
fenómeno a estudar, permitindo a identificação de relações, que caso contrário passariam 
despercebidas. 
O Estudo de Caso enquanto tipo pesquisa qualitativa: 
a) Induz a descoberta através da procura das respostas às questões que o estudo de caso 
se propõe responder e das que possam surgir no decorrer do mesmo, fruto da 
observação e da interpretação dos fatos por parte do investigador; 
b) Enfatiza a interpretação contextual; 
c) Pretende apresentar a realidade de uma forma completa e profunda; 
d) Utiliza diversas fontes de informação; 
e) Pretende apresentar diferentes perspetivas sobre a mesma situação; 
f) Utiliza uma linguagem facilmente compreensível face a outros relatórios de 
pesquisa; 
g) O pesquisador expõe as suas experiencias durante o estudo possibilitando ao leitor 
fazer as suas generalizações através da indagação: o que posso aplicar ou não deste 
caso na minha situação? 
 
A pesquisa que foi efetuada nesta dissertação é caracterizada como de cunho essencialmente 
qualitativo, pois não houve recurso a instrumentos estatísticos na análise dos dados 
recolhidos. 
Os Estudos de Caso vincadamente analíticos são os podem proporcionar um avanço mais 
significativo do conhecimento, pese embora os estudos essencialmente descritivos ou 
exploratórios possam servir de base quer a um programa de intervenção, quer de funcionarem 
como um estudo piloto de uma investigação em larga escala. 
Os Estudos de Caso devem assentar numa fundamentação teórica consistente e bem 
fundamentada de forma a suportar as questões que o estudo pretende levantar, os instrumentos 
escolhidos na recolha da informação e de como vai ser realizada a análise dos resultados 
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obtidos. A fundamentação teórica num Estudo de Caso funciona como linha orientadora da 
investigação que o pesquisador se propõe realizar. 
O Estudo de Caso permite responder a perguntas como: O que observar? Que dados recolher? 
Quais as perguntas que devo fazer? Que tipos de categorias construir? 
 
5.2. ESTUDO DE CASO: MODALIDADE DOS PLANOS 
QUALITATIVOS OU QUANTITATIVOS? 
O enquadramento do “estudo de caso” enquanto modalidade de plano qualitativo é defendido 
pela maioria dos investigadores em virtude do forte cariz descritivo que apresenta. A sua 
inclusão nos planos de investigação tipo misto é defendida por outros, o que denota que esta é 
uma temática controversa e não consensual. 
 
5.3. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DE UM ESTUDO DE CASO 
Um estudo de caso possui segundo Coutinho & Chaves (2002) as seguintes cinco 
características básicas: 
 É um sistema limitado com fronteiras nem sempre claras e precisas em termos de 
tempo, eventos ou processos (Creswell, 1994. In: Coutinho & Chaves, 2002:224); 
 O “tema” do estudo de caso tem de estar identificado de forma a conferir 
objetividade à investigação (Coutinho & Chaves, 2002:224) 
 É necessário preservar o carácter «único, específico, diferente, complexo do caso» 
(Mertens, 1998. In: Coutinho & Chaves, 2002:224); 
 A pesquisa decorre em ambiente natural;  
 O investigador pode recorrer a diversas fontes e métodos de recolha de dados, como 
sejam a observação direta ou indireta, a realização de entrevistas e questionários e 
narrativas, registros de áudio e vídeo, diários, cartas, documentos, entre outros, de 
acordo com Coutinho & Chaves (2002:224).  
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5.4. OBJETIVOS DE UM ESTUDO DE CASO 
Diversos são os objetivos apontados à elaboração de um estudo de caso. Para Yin (1994), o 
estudo de caso visa descrever/explorar e explicar um determinado fenómeno a ser estudado. 
Merriam (1998) acrescenta o objetivo de avaliar, enquanto para Fidel (1992), o 
desenvolvimento de teorias mais genéricas sobre o fenómeno estudado é um objetivo levado 
em consideração. 
 
5.5. CRÍTICAS APONTADAS 
Ao estudo de caso são apontadas algumas lacunas, como sejam: a falta de rigor (Yin, 1994), a 
influência que o investigador pode ter no decorrer do estudo, o facto de fornecer uma reduzida 
base que possibilite a sua generalização, a sua morosidade e extensão (Yin, 1994), e o facto de 
recorrer a materiais de diferentes origens (Hamel et al., 1993). 
Em contraponto a estas críticas apresentadas, num estudo de caso: 
 A validade do estudo é garantida através da fundamentação dos conceitos essenciais, 
da definição dos dados a coletar, dos processos e instrumentos a serem utilizados no 
processo de coleta, na organização, na análise e na interpretação dos dados. 
 A clara determinação dos instrumentos a utilizar na coleta dos dados e a forma como 
os mesmos vão ser analisados conferem confiabilidade ao estudo; 
 Pretende-se no estudo de caso a generalização das proposições teóricas e não as 
proposições sobre populações;  
 É possível a recorrer a outras técnicas de coleta de dados menos morosas; 
 É possível fazer a narração do fenómeno em estudo sem que a sua apresentação seja 
enfadonha e demasiado extensa;  
 É possível a demonstração de conhecimentos através de fórmulas e equações 
utilizando uma linguagem de fácil compressão e de uma escrita ausente de processos 
estilísticos. 
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5.6. TIPOLOGIA 
Á diversidade de “casos” e “objetivos” correspondem uma variedade de classificações de 
“tipos” de estudo de caso, dos quais destacamos: 
 O estudo de caso pode ser “único” ou “múltiplo” de acordo com Lessard-Hébert et al. 
(1994); Yin, (1994); Bogdan & Bilken, (1994); Punch, (1998). Para Yin (2005), a 
realização de um estudo de caso único é necessário verificar-se os seguintes cinco 
condições: 
 O caso é determinante para testar uma teoria bem formulada; 
 É um caso raro ou extremo; 
 É representativo ou típico; 
 É revelador uma vez que o pesquisador tem a possibilidade de verificar um 
fenómeno inacessível à investigação científica; 
 É longitudinal, uma vez que permite o estudo do mesmo caso em mais do que um 
período de tempo. 
      A utilização do estudo de casos múltiplos é possível quando «seja possível prever 
resultados semelhantes ou produzir resultantes contrastantes» (Yin, 2005, p. 69).  
 O estudo de caso pode ser “intrínseco”, “instrumental” ou “coletivo” de acordo com 
Stake (1995); 
 São propostas por Yin (1994) quatro modalidades de estudos de caso: o plano de 
caso único global; o plano de caso único inclusivo; o plano de caso múltiplo global e 
o plano de caso múltiplo inclusivo.  
 
5.7. CONSTITUIÇÃO DA AMOSTRA OU SELEÇÃO DO CASO 
Na seleção do “caso” a ser estudado, o pesquisador estabelece o fio condutor lógico e racional 
que conduzirá todo o processo de coleta de dados (Creswell, 1994). 
 A seleção da amostra constitui o ponto-chave da pesquisa e consiste num processo 
intencional e baseado em critérios pragmáticos e teóricos, visando as variações máximas e 
não a uniformidade, e que assume um papel relevante no estudo de caso (Bravo, 1998). 
 De acordo com (Bravo, 1998), podem sem utilizadas num estudo de caso seis tipos de 
amostras intencionais ou teóricas que possuem características distintas das amostras 
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probabilísticas que caracterizam as investigações quantitativas (Guba & Lincoln, 1994; Yin, 
1994; Bravo, 1998), e que passamos a apresentar: 
 Amostras extremas (casos únicos); 
 Amostras de casos típicos ou especiais; 
 Amostras de variação máxima, adaptadas a diferentes condições; 
 Amostras de casos críticos; 
 Amostras de casos sensíveis ou politicamente relevantes; 
 Amostras de conveniência. 
O processo de amostragem é dinâmico e sequencial, no qual a amostra continuamente se 
adapta a novas hipóteses e que só está concluída quando se esgota a informação a extrair as 
diversas fontes de evidência. 
 
5.8. RECOLHA DE DADOS NUM ESTUDO DE CASO 
A fase da coleta de dados assume uma importância crucial para que sejam atingidos os 
resultados que se pretendem no Estudo de Caso. 
Segundo Yin (2005, p. 109) existem seis fontes que permitem a recolha das evidências para a 
realização da pesquisa no Estudo de Caso. São elas: a documentação, os registos em arquivos, 
a entrevista, a observação direta, a observação participante e os artefactos físicos, sendo que 
cada uma destas fontes possui pontos fracos e pontos fortes, de acordo com que nos é 
apresentado de seguida no quadro de Yin (2005, p. 113). 
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Quadro 8 - Pontos fortes e fracos das seis fontes de recolha de dados. 
Fonte de 
evidências 
Pontos fracos Pontos fortes 
D
o
cu
m
en
ta
çã
o
 
 Seletividade tendenciosa, no caso de a coleta 
não estar completa; 
 Relatório de vieses - reflete as ideias pré-
concebidas (desconhecidas) do autor. O 
acesso pode ser deliberadamente negado; 
 Possibilidade da capacidade de recuperação 
ser reduzida. 
 
 Permite ser revista inúmeras vezes 
(estável); 
 Não resulta do estudo de caso 
(discreta); 
 Contem nomes, referências e 
detalhes exatos de um 
acontecimento; 
 Ampla cobertura, longo espaço de 
tempo, numerosos eventos e 
ambientes distintos. 
R
eg
is
to
s 
em
 
ar
q
u
iv
o
s 
 Os mesmos mencionados cima na 
documentação; 
 Acessibilidade aos locais devido a razões 
particulares. 
 Os mesmos mencionados cima na 
documentação; 
 Precisos e quantitativos. 
E
n
tr
ev
is
ta
s 
 Vieses resultantes de questões mal 
elaboradas; 
 Respostas enviesadas; 
 O entrevistado limita-se a transmitir o que o 
entrevistador pretende ouvir (reflexibilidade); 
 Possibilidade de ocorrer imprecisões 
decorrentes da falta de memória do 
entrevistado. 
 Dão enfoque no objeto do estudo 
de caso (direcionada); 
 Fornecem inferências causais 
percebidas (percetivas). 
O
b
se
rv
aç
ão
 d
ir
et
a 
 Seletividade – salvo ampla cobertura; 
 Consome muito tempo; 
 Possibilidade do acontecimento ocorrer de 
forma diferente pelo fato de estar a ser 
observada (reflexibilidade); 
 O custo traduzido em horas necessárias pelos 
observadores. 
 Consideram o contexto do evento 
(contextuais); 
 Debruça-se sobre acontecimentos 
em tempo real (realidade). 
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O
b
se
rv
aç
ão
 
p
ar
ti
ci
p
an
te
 
 Os mesmos que na observação direta; 
 Vieses resultantes da manipulação dos 
eventos por parte do pesquisador. 
 Os mesmos que na observação 
direta; 
 Percetiva em relação a 
comportamentos e razoes 
interpessoais. 
A
rt
ef
ac
to
s 
fí
si
co
s 
 Seletividade; 
 Disponibilidade. 
 Capacidade de perceção em relação 
a aspetos culturais; 
 Capacidade de perceção em relação 
a operações técnicas. 
Fonte: Yin (2005, p. 113) 
O facto de se fazer um registo encadeado das evidências, aliado ao fato da existência de um 
banco de dados é relevante num estudo de caso. 
 
5.8.1. A ENTREVISTA 
No caso de se optar por uma pesquisa qualitativa, a entrevista é uma das mais indicadas 
técnicas de pesquisa segundo Roesch (2009) e Alves & Gewandsznadjer (1998). 
A entrevista «é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 
sujeitos interpretam aspectos do mundo» (Bogdan & Biklen, 1994:134). 
As entrevistas têm sido classificadas em três tipos: estruturada, semiestruturada e não 
estruturada (Fontana & Fey, 1994) e segundo Patton (1987), e dividem-se entre quantitativas 
e qualitativas. 
Godoy (1995) apresenta as seguintes três modalidades de entrevista qualitativas: 
 Entrevista conversacional livre em que não existe um guião prévio das perguntas a 
colocar. As mesmas são colocadas de acordo com o desenrolar da entrevista; 
 Entrevista padronizada aberta, onde existe uma lista previamente estabelecidas de 
perguntas de resposta aberta a serem colocadas a todos os entrevistados; 
 Entrevista baseada num roteiro, onde existe um roteiro que dá ao entrevistador a 
flexibilidade para ordenar e formular as perguntas durante a entrevista. 
O uso da entrevista no âmbito das ciências humanas é muito recorrente, uma vez que faculta 
uma maior interação entre os agentes face a outros métodos. 
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Como em qualquer técnica, a entrevista apresenta vantagens e debilidades que passamos a 
apresentar de seguida: 
 
Quadro 9 - Vantagens e as debilidades da entrevista enquanto método para a recolha de dados. 
Debilidades Vantagens 
 
 Dificuldade de expressão e comunicação entre as 
partes; 
 Possibilidade do entrevistado ser induzido pelo 
entrevistador; 
 Falta de disposição e resistência do entrevistado em 
fornecer informação relevante ou não; 
 Reduzido grau de controlo sobre uma situação de 
coleta de dados; 
 Dificuldade em ser realizada e ocupa tempo; 
 
 O seu uso por parte dos segmentos da 
população pode ser generalizado; 
 Fornece amostragem melhor da população (o 
entrevistado não necessita saber ler); 
 Existência de uma maior flexibilidade para a 
coleta de dados; 
 Faculta a obtenção de dados que não se 
encontram nas fontes; 
 Faculta a comprovação imediata da 
informação, bem como permite que os dados 
sejam quantificados e submetidos a 
tratamento estatístico; 
 
            Fonte: Marconi e Lakatos (2003, p. 198) 
 
Pese embora a entrevista apresente maiores vantagens face às debilidades que apresenta, o 
sucesso da mesma está dependente da experiência e da habilidade ou não do entrevistador em 
conduzi-la de forma a obter a informação desejada. 
 
5.8.2. A PESQUISA DOCUMENTAL 
A pesquisa documental deve estar inscrita no plano de coleta de dados. O material recolhido e 
analisado na pesquisa documental deverá validar ou não as evidências recolhidas através de 
outras fontes ou de acrescentar informação à já existente. 
Deverá ser levado em consideração que os documentos recolhidos e analisados na pesquisa 
documental poderão não espelhar a realidade, pelo que é de crucial importância extrair das 
situações as razões pelas quais os documentos foram criados. 
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Existem segundo Yin (1994) três princípios para a recolha de dados 
1) Uso de múltiplas fontes de evidências alargam o leque de frentes em que a pesquisa 
poderá desenvolver-se em relação ao mesmo fenómeno, conferindo assim às 
conclusões que se chegam uma maior aceitação já que são validadas por várias 
fontes.  
2) A construção de uma base de dados ao longo do estudo de caso devidamente 
separada do relato de forma a garantir a legitimidade do estudo. Desta forma, outros 
pesquisadores poderão ter acesso aos dados coletados e armazenados. 
O estabelecimento de uma cadeia de evidências que facultem ao leitor a compreensão e a 
validação do estudo 
 
5.9. RECOLHA E TRATAMENTO DE DADOS 
A fase de coleta de dados numa pesquisa qualitativa é extremamente morosa, uma vez que de 
pois de coletados, os mesmos têm que ser identificados, transcritos e posteriormente 
organizados numa base de dados de forma a poderem ser trabalhados na fase de análise. 
Através do “método comparativo constante” é possível a construção de categorias que 
funcionam como elemento conceptual básico através do qual se procede à interpretação dos 
dados. 
5.10. VALIDADE EXTERNA OU GENERALIZAÇÃO 
Questões como a utilidade dos resultados obtidos num estudo de caso, ou, se poderá ser 
realizada a sua generalização mesmo tratando-se duma situação ou problema específico, 
circunscrito e limitado, são questões para quais as respostas não são consensuais entre os 
autores. 
As especificidades de um problema ou situação aliado ao fato do mesmo poder ser irrepetível, 
faz com que não faça qualquer sentido a sua generalização (Coutinho & Chaves, 2002). 
Outros “casos” porém podem ser generalizados aquando da sua aplicação a outras situações 
(Yin, 1994). 
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Uma vez que o estudo de caso permite confirmar, ampliar ou modificar o conhecimento 
existente sobre um determinado objeto de estudo faz com que seja ponderado o seu caráter 
crítico. 
De acordo com Punch (1998), existem duas formas de proceder à generalização dos 
resultados obtido num estudo de caso: 
a) A Conceptualização em que o pesquisador dá primazia à interpretação de modo a 
obter novos conceitos que expliquem as particularidades do objeto de estudo; 
b) O desenvolvimento de preposições ou hipóteses partindo do “seu” caso. O 
pesquisador avança com novas preposições ou hipóteses que articulem conceitos ou 
fatores dentro do “seu” caso. 
A comparação dos resultados obtidos e a sua coerência face aos obtidos em investigações 
semelhantes permite que possíveis descobertas possam ser generalizadas. 
 
5.11. VALIDADE INTERNA 
A validade interna só se verificará, no caso das conclusões chegadas correspondam a uma 
realidade autêntica e reconhecida pelos intervenientes. 
O estudo de caso é apontado como sendo uma estratégia de investigação de triangulação. O 
conceito “triangulação” consiste no conjunto de protocolos que são utilizados de forma a 
garantir a precisão do estudo, bem como de explicações alternativas (Stake, 1995), e surge da 
necessidade ética de validação dos processos utilizados através de várias fontes (Yin,1984). 
Denzin (1984) enumerou quatro tipos de triangulação: 
1) A triangulação das fontes de dados em que diversas fontes são confrontadas;  
2) A triangulação do investigador ocorre quando diferentes investigadores pretendem 
identificar desvios resultantes da influência do autor do estudo; 
3) A triangulação da teoria em que os dados são validados partindo de diversas 
perspetivas teóricas e hipóteses diferentes; 
4) A Triangulação metodológica em que novas observações diretas são realizadas pelo 
pesquisador com base nos registos antigos, ou através de combinações “inter-
metodológicas” de forma a conferir às suas interpretações um maior grau de 
confiança. 
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5.12. A QUESTÃO DA FIABILIDADE 
Quer se trate de um estudo de cariz quantitativo ou qualitativo, o conceito de fiabilidade está 
associado à possibilidade de vários pesquisadores, utilizando os mesmos instrumentos, 
chegarem a conclusões semelhantes sobre o mesmo fenómeno estudado (Schofield, 1993; 
Yin, 1994; Mertens, 1998). A fiabilidade traduz-se na aferição se os dados recolhidos são 
estáveis no tempo, se têm consistência interna e se derivam de fontes diversas (Stake, 1995; 
Punch, 1998). 
Num estudo quantitativo, a fiabilidade dos dados é facilmente verificável, em contraponto 
com o estudo de caso. Neste, o investigador muitas das vezes é o principal e único 
“instrumento” do estudo (Vieira, 1999).  
A fiabilidade é uma questão que não pode ser contornada, uma vez que confere valor e 
pertinência ao estudo de caso (Yin, 1994). 
 
5.13. CONCLUSÃO/SÍNTESE 
Em suma, do que foi abordado anteriormente, podemos concluir que o estudo de caso consiste 
numa abordagem metodológica de pesquisa especialmente vocacionada para descrever, 
explicar, explorar, avaliar e/ou transformar acontecimentos e contextos complexos. 
Assumindo características peculiares, uma vez que o seu foco incide sobre uma situação ou 
problema que se presume único ou especial, pretende assimilar o conhecimento fundamental e 
específico de um determinado fenómeno ao qual o pesquisador atribui relevância. 
O seu vincado cariz descritivo resulta que segundo a maioria autores, o estudo de caso seja 
considerado uma modalidade do plano qualitativo. 
A amostra desempenha um papel fundamental no estudo de caso, constituindo o ponto-chave 
da pesquisa, em que o seu papel só se conclui quando existe a assimilação total da informação 
oriunda das diversas fontes de evidências. 
A utilização das diversas fontes de evidências ou de dados no estudo de caso faculta a 
obtenção de várias “medidas” do mesmo fenómeno, possibilitando as condições para que seja 
possível fazer a triangulação dos dados aquando da análise dos mesmos. 
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A generalização dos resultados obtidos num determinado estudo de caso não é um assunto 
consensual para muitos autores. Para alguns autores, as “especificidade” de cada estudo de 
caso faz com que não exista nenhum sentido a sua generalização dos, sendo que outros 
autores defendem que os resultados obtidos num estudo de caso podem de alguma forma ser 
generalizados, aplicando-se a outras situações. 
O conceito de fiabilidade num estudo de caso está associado à possibilidade de vários 
pesquisadores, utilizando os mesmos instrumentos, chegarem a conclusões semelhantes sobre 
o mesmo fenómeno estudado. 
 O fato de o estudo de caso ser um estudo de cariz qualitativo em que o pesquisador muitas 
vezes é o único “instrumento” do estudo, a garantia de fiabilidade o mesmo é mais difícil. 
O estudo de caso assenta numa pesquisa intensiva e aprofundada sobre um objeto de estudo 
específico, extremamente bem definido, que permite a compreensão em simultâneo quer das 
suas singularidades quer da sua perceção global, assumindo-se como um método de 
investigação/pesquisa relevante. 
 
6. O ESTUDO DE CASO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação é um estudo de caso. O estudo de caso consiste numa indagação 
empírica de um fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto real, em que a fronteira 
entre o próprio fenómeno e o contexto não é claramente evidente, daí recorrer-se a múltiplas 
fontes de evidências de forma a possibilitar a triangulação da informação. 
A pesquisa efetuada foi do tipo bibliográfica, pois houve o recurso a referências teóricas 
mencionadas em obras literárias, publicações, artigos, revistas e dados oficiais publicados na 
internet, que abordam direta ou indiretamente esta temática, verificando os dados obtidos na 
fonte. 
Em relação ao objeto da pesquisa ela incidiu sobre a identificação das capacidades dinâmicas 
do destino turístico Açores e que ditam a sua competitividade. As 46 capacidades dinâmicas 
colocadas à consideração foram distribuídas segundo oito categorias. Quanto às considerações 
feitas, esta pesquisa enquadra-se numa abordagem descritiva e exploratória. 
A entrevista consiste num processo de interação entre dois intervenientes, no qual um assume 
o papel de entrevistador e o outro de entrevistado. Cabe ao entrevistador assumir o controlo e 
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a forma de condução da entrevista que melhor sirva à obtenção da informação desejada da 
parte do entrevistado. 
O instrumento de coleta de dados selecionado foi a entrevista semiestruturada com o 
presidente da ART (Associação Regional de Turismo), ao qual foi entregue uma ficha 
contendo as 46 capacidades dinâmicas sujeitas a análise, de forma a serem identificadas 
aquelas que o destino turístico Açores possui e por onde passa a aposta das entidades 
governamentais. 
Uma vez que a entrevista foi o único instrumento utilizado na recolha de informação, tomou-
se cuidado na forma da apresentação das capacidades dinâmicas (distribuídas por oito 
categorias, e apresentadas de forma clara), de forma a evitar que os resultados da ficassem 
subordinados à subjetividade do pesquisador.  
 
Quadro 10 - Capacidades dinâmicas (46) distribuídas pelas 8 categorias. 
 
C
a
te
g
o
ri
a
 
C
ó
d
ig
o
 
Capacidade dinâmica 
A
tr
at
iv
o
s 
tu
rí
st
ic
o
s 
AT1 
Elaboração de parceiras com destinos internacionais para atração de turistas (Ex. Turismo de 
Ilhas e de arquipélagos). 
AT2 
Estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada para a preservação do património 
ambiental, cultural e histórico do destino. 
AT3 Elaboração de uma agenda contínua de eventos que potencie a atração do destino. 
AT4 Realização de eventos que promovam taxas de ocupação regulares elevadas durante todo o ano. 
AT5 
Criação de novas formas de explorar a história e a cultura local com o objetivo de incrementar a 
atratividade do destino. 
AT6 
Elaboração de estudos que estabeleçam a capacidade máxima de utilização de cada atrativo 
turístico, tendo sempre em consideração a sua sustentabilidade. 
AT7 Aposta na certificação internacional dos seus atrativos (Ex.: Património da UNESCO). 
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SET1 Criação de uma agenda contínua de eventos e de realizações técnicas para os espaços locais. 
SET2 
Desenvolvimento de parcerias entre os equipamentos turísticos locais e operadoras nacionais e 
internacionais. 
SET3 
Desenvolvimento de meios de hospedagem inovadores de acordo com a realidade local e com o 
tipo de segmento turístico a que se destina. 
SET4 
Fomentar da adaptabilidade dos equipamentos turísticos aso diversos segmentos de turistas. 
SET5 
Implementação e aplicação das normas e práticas tidas como referência para os equipamentos 
turísticos levando sempre consideração a segurança e a higiene no manuseamento dos produtos. 
 
In
fr
ae
st
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I1 Qualificação de pessoal para o atendimento aos turistas. 
I2 Desenvolvimento de programas que promovam a consciencialização ambiental. 
I3 Criação de mecanismos efetivos para a fiscalização das atividades potencialmente poluidoras. 
I4 Desenvolver programas de consciencialização que sejam considerados como referência. 
I5 
Criação de projetos de desenvolvimento ambiental sustentável desenvolvidos de forma 
institucionalizada. 
I6 Aposta na coleta seletiva do lixo. 
A
ce
ss
o
s 
A1 Reforço do número de voos regulares do continente para os Açores. 
A2 
Desenvolvimento de programas de qualificação no atendimento aos turistas para os profissionais 
do transporte. 
A3 Captar para os Açores de novas rotas do turismo de cruzeiros. 
A4 Aposta na criação de voos regulares entre os principais mercados de turistas e os Açores. 
A5 
Desenvolvimento de novas soluções de transporte turístico para e entre os Açores em parceria 
com a iniciativa privada. 
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MK1 Aposta contínua no desenvolvimento de novos produtos turísticos. 
MK2 Aposta contínua nos produtos turísticos regionais. 
MK3 Promoção conjunta dos Açores com outros destinos através de ações de marketing. 
MK4 Elaborar roteiros turísticos diversificados e com a participação de diversos parceiros. 
MK5 Desenvolvimento de novos canais de divulgação e promoção do destino. 
MK6 
Aposta na divulgação e comercialização dos roteiros turísticos junto de grandes agências e 
operadoras. 
MK7 Aposta na visibilidade do destino através da cobertura mediática de certos eventos. 
MK8 Criação de mecanismos para a execução e controle do planeamento do marketing do destino. 
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MAT
1 Criação de um banco de dados que contenha toda a legislação pertinente sobre o turismo. 
MAT
2 Desenvolvimento de um sistema integrado público/privado de dados sobre o turismo. 
MAT
3 Criação de mecanismos de apuramento dos dados sobre o turismo no destino. 
MAT
4 Desenvolvimento de indicadores próprios da atividade turística no destino. 
MAT
5 
Desenvolvimento de uma plataforma que contenha todos os dados sobre a atividade do turismo 
no destino. 
P
o
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PP1 Desenvolvimento de programas efetivos que visem o desenvolvimento sustentável do turismo. 
PP2 
Desenvolvimento de programas que incentivem a adoção de tecnologias limpas para todos 
intervenientes que compõem o setor do turismo. 
PP3 Desenvolvimento de um planeamento estratégico direcionado especificamente para o turismo. 
PP4 
Desenvolvimento de mecanismos que efetivem de implementação das ações previstas no 
planeamento estratégico no setor do turismo. 
PP5 Desenvolvimento de mecanismos eficazes de participação social nas decisões sobre o turismo. 
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ASE1 
Desenvolvimento de soluções para a qualificação profissional de acordo com as necessidades 
identificadas. 
ASE2 
Negociação ganha-ganha que traga vantagens para o setor do turismo (Ex.: abertura aos sábados 
a tarde e nos domingos do comércio nos meses de verão). 
ASE3 Atração de novos investimentos privados para o setor do turismo. 
ASE4 Criação de programas de apoio ao desenvolvimento de fornecedores para o setor do turismo. 
ASE5 
Adaptação à realidade Açoriana dos modelos e práticas tidas como referência para o setor do 
turismo. 
          Fonte: Autor 
 
Na entrevista realizada foram identificadas 21 capacidades dinâmicas a analisar e que 
passamos a apresentar no quadro abaixo. 
Quadro 11 - Capacidades dinâmicas identificadas.  
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Capacidade dinâmica 
A
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s 
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s 
AT3 Elaboração de uma agenda contínua de eventos que potencie a atração do destino. 
AT4 
Realização de eventos que promovam taxas de ocupação regulares elevadas 
durante todo o ano. 
AT7 
Aposta na certificação internacional dos seus atrativos (Ex.: Património da 
UNESCO). 
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SET4 
Fomentar da adaptabilidade dos equipamentos turísticos aso diversos segmentos de 
turistas. 
SET5 
Implementação e aplicação das normas e práticas tidas como referência para os 
equipamentos turísticos levando sempre consideração a segurança e a higiene no 
manuseamento dos produtos. 
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I1 Qualificação de pessoal para o atendimento aos turistas. 
A
ce
ss
o
s 
A1 Reforço do número de voos regulares do continente para os Açores. 
A4 
Aposta na criação de voos regulares entre os principais mercados de turistas e os 
Açores. 
M
ar
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MK1 Aposta contínua no desenvolvimento de novos produtos turísticos. 
MK2 Aposta contínua nos produtos turísticos regionais. 
MK4 
Elaborar roteiros turísticos diversificados e com a participação de diversos 
parceiros. 
MK5 Desenvolvimento de novos canais de divulgação e promoção do destino. 
MK6 
Aposta na divulgação e comercialização dos roteiros turísticos junto de grandes 
agências e operadoras. 
MK7 
Aposta na visibilidade do destino através da cobertura mediática de certos eventos. 
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MAT3 Criação de mecanismos de apuramento dos dados sobre o turismo no destino. 
MAT5 
Desenvolvimento de uma plataforma que contenha todos os dados sobre a 
atividade do turismo no destino. 
 
P
o
lí
ti
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s 
p
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s PP3 
Desenvolvimento de um planeamento estratégico direcionado especificamente 
para o turismo. 
PP4 
Desenvolvimento de mecanismos que efetivem de implementação das ações 
previstas no planeamento estratégico no setor do turismo. 
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ASE1 
Desenvolvimento de soluções para a qualificação profissional de acordo com as 
necessidades identificadas. 
ASE3 Atração de novos investimentos privados para o setor do turismo. 
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ASE5 
Adaptação à realidade Açoriana dos modelos e práticas tidas como referência para 
o setor do turismo. 
          Fonte: Autor 
 
Uma vez recolhidos dados, procedemos à sua triangulação com o estabelecido no PENT de 
forma a verificar se as capacidades dinâmicas identificadas resultam de uma aposta clara e 
bem definida no desenvolvimento dos Açores enquanto destino turístico e se as mesmas são 
verificáveis na prática. 
Ao longo desta triangulação da fomos detalhando através das menções que os destino Açores 
tem vindo a registar como forma de aferir o reconhecimento externo da sua atratividade 
baseada nos recursos e nas capacidade dinâmicas. 
Uma vez analisado o destino turístico Açores, o PENT realça que a aposta deve passar pelo 
desenvolvimento de produtos de turismo de natureza, nas suas diversas vertentes, e nos 
circuitos turísticos religiosos e culturais, uma vez que são estes produtos que apresentam um 
maior potencial. 
 
Quadro 12 - Diagnóstico realizado pelo Turismo de Portugal ao destino turístico Açores 
 
 
De seguida procedeu-se à análise das capacidades dinâmicas de acordo com as oito hipóteses 
mencionadas no capítulo 4. 
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 Capacidades AT3 e AT4 (Verifica-se a hipótese H5) 
Um dos fatores que pode contrariar a sazonalidade, enquanto não for resolvido o problema da 
liberalização do espaço aéreo é através da elaboração de uma agenda contínua de eventos que 
só por si potenciem a atratividade do destino. A obtenção de taxas de ocupação regulares ao 
longo do ano é um dos objetivos estabelecidos no PEN e descritos nas capacidades. 
Na prática não se verifica a existência de uma aposta concertada na elaboração de uma agenda 
contínua de eventos que potencie a atratividade do destino Açores e que combata a 
sazonalidade. Verificam-se a realização de eventos de forma a combater a sazonalidade, mas 
não da existência de uma agenda continua nem concertada que agregue todos os 
intervenientes do setor. 
 
 Capacidade AT7 - (Verifica-se a hipótese H3) 
A diversidade das suas paisagens, a sua biodiversidade marinha, as paisagens vulcânicas, os 
fenómenos de vulcanismo ativos, os parques e jardins botânicos e uma vegetação endémica 
das mais interessantes da Europa funcionam como fatores distintivos do destino Açores. 
A aposta na certificação dos seus recursos naturais é real como se comprova nas seguintes 
menções: 
 A Lagoa das Sete Cidades na ilha de São Miguel e a Paisagem Vulcânica da 
Montanha do Pico foram eleitas em 2010 como duas das Sete Maravilhas Naturais 
de Portugal; 
 Os Açores possuem segundo a OSPAR 12 lugares incluídos na proteção do 
ambiente marinho do Atlântico Nordeste; 
 Os Açores possuem segundo a RAMSAR 12 Zonas Húmidas de importância 
internacional; 
 A Rede Natura 2000 é uma rede para a conservação da diversidade biológica e 
ecológica dos Estados Membros da Comunidade Europeia. Nos Açores, a Rede é 
ampla: 23 Zonas Especiais de Conservação, 15 Zonas de Proteção Especial e 2 
Sítios de Importância Comunitária; 
 As ilhas das Flores, Graciosa (2007) e Corvo (2007) fazem parte da Rede Mundial 
de Reservas da Biosfera; 
 O centro histórico da cidade de Angra do Heroísmo, localizada na ilha Terceira, é 
considerado desde 1983 Património Mundial pela UNESCO; 
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 A paisagem da Cultura da Vinha do Pico, na mesma ilha é considerada desde 2004 
Património Mundial pela UNESCO. 
 Os Açores venceram pelo quarto ano consecutivo o Quality Cost Gold Award 2013, 
prémio internacional que distingue a qualidade ambiental costeira para um turismo 
sustentável; 
 Os Açores são a primeira região portuguesa a integrar o restrito lote da Rede 
Europeia de Destinos Turísticos Sustentáveis de Excelência. O Parque Natural do 
Faial recebeu o galardão EDEN – Destino Europeu de Excelência; 
 
 Capacidades SET4 - (Verifica-se a hipótese H4) 
Para além das qualificações que os profissionais do setor têm que ter para corresponderem às 
necessidades de segmentos de mercado especiais como seniores, portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida, é necessário que os equipamentos turísticos estejam também preparados 
para lidarem com diferenciados segmentos de mercado. Este pode ser um fator agregador do 
valor da oferta. 
Não existem dados suficientes que possibilitem considerar como comprovada ou não a 
aplicabilidade da competência dinâmica. 
 
 Capacidades SET5 e ASE5 - (Verifica-se a hipótese H4) 
A adaptação à realidade açoriana dos modelos e práticas tidas como referência para o setor, 
deve ser complementada pela adoção das normas de referência para os equipamentos 
turísticos, levando sempre em consideração a segurança e a higiene no manuseamento dos 
produtos. 
Não existem dados suficientes que possibilitem considerar como comprovada ou não a 
aplicabilidade da competência dinâmica. 
 
 Capacidade I1 – (Verifica-se a hipótese H5) 
A formação específica de algumas profissões conexas ao setor, como sejam o caso dos 
taxistas, polícias, lojistas etc., é um fator fundamental para potenciar a satisfação do turista.  
O domínio dos idiomas dos principais mercados turísticos dos Açores são mais um fator que 
agrega valor ao destino. Esta interação de qualidade não deve estar circunscrita às profissões 
do setor do turismo, mas deve ser transversal à população. 
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Pelo fato de nestas atividades, o fator de interação entre o agente/prestador do serviço e o 
turista ser fundamental, a implementação desta capacidade dinâmica é de crucial importância. 
O estudo mais recente sobre a Qualidade do Destino Açores na Perspetiva dos Turistas foi 
realizado pelo ORT (Observatório Regional do Turismo) no ano de 2008. Este estudo 
concluiu que de entre os atributos menos apreciados pelos inquiridos incluíam os serviços de 
táxi e autocarro, os restaurantes, bares e cafés, o comércio, a vida noturna e o entretenimento. 
 
 Capacidades A1 e A4 – (Verifica-se a hipótese H5) 
O fato de os Açores serem um arquipélago, a importância das acessibilidades aéreas assume 
um papel determinante para a sua competitividade. 
Relativamente às acessibilidades aéreas, O PENT aponta para a consolidação das operações 
existentes e para a atração de novos mercados através de voos fretados. A liberalização do 
espaço aéreo às companhias low cost e revisão das obrigações de serviço público 
possibilitariam um impulso significativo da competitividade do destino Açores. 
 
Figura 6 - Apresenta a estratégia a implementar no aeroporto de São Miguel quanto às 
acessibilidades aéreas. 
 
 
 
         Fonte: PENT 
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Pela figura apresentada podemos verificar que as capacidades dinâmicas (A1 e A4) estão 
perfeitamente alinhadas com o estabelecido no PENT. No entanto, é de realçar que a aposta a 
deverá passar apenas pelo aeroporto de São Miguel, não contribuindo assim para o 
desenvolvimento harmonioso do destino Açores enquanto Arquipélago. 
O estudo realizado pelo Observatório Regional de Turismo (ORT) no ano de 2008 sobre a 
qualidade do destino Açores na perspetiva dos turistas indicou o custo do transporte aéreo 
como um dos indicadores com menor qualidade percebida. 
Este fator assume uma predominante relevância já que este é o único meio de transporte e de 
ligação ao destino 
A liberalização do espaço aéreo e o aumento da frequência e regularidade dos voos entre os 
Açores e os mercados emissores de turistas podem funcionar como alavanca quando 
conciliados para o aumento da atratividade do destino Açores em função do preço praticado.  
Esta medida combateria a sazonalidade dos fluxos turísticos que é superior face á verificada 
em Portugal Continental e no Arquipélago da Madeira, mercados estes em que já se verifica a 
liberalização do mercado aéreo às companhias low cost 
A decisão sobre a liberalização do espaço aéreo e da revisão das obrigações sobre o serviço 
público a desenvolver pelas companhias aéreas cabe ao Governo. A decisão que possa a vir 
ser tomada tem que ser coerente com as políticas que melhor sirvam o destino Açores, 
partindo da realidade que os Açores não são um destino de massas, e que existe uma 
associação intrínseca à imagem de um destino “verde”. 
 
 Capacidade MK1 e ASE3 – (Verifica-se a hipótese H3) 
A diversificação da carteira de mercados deve estar associada a aposta contínua no 
desenvolvimento de novos produtos turísticos que se enquadrem nas tendências atuais da 
procura. Embora sejam reconhecidas potencialidades a alguns novos produtos turísticos, eles 
encontram-se ainda numa fase inicial não tendo expressão, contribuindo apenas para a 
diversificação das opções. 
O pedestrianismo é uma atividade com grande potencial de incremento de valor ao destino 
Açores, tendo já alguma visibilidade. O percurso pedestre das Vinhas da Criação Velha na 
Ilha do Pico é um exemplo a copiar, tendo sido considerado um dos oito trilhos únicos no 
Mundo pela Bootsnall (empresa que edita guias de viagem independentes). Com cerca de oito 
quilómetros de extensão, este percurso segue junto à linha de mar, subindo um monte que 
conduz às famosas vinhas que são património mundial da UNESCO). 
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A observação de aves em virtude da localização privilegiada dos Açores. A meio caminho 
entre a Europa e a América, são paragem obrigatória para muitas aves migratórias Entre 
espécies endémicas e migratórias contam-se mais de 200 espécies.  
O The Telegraph intitula o «Arquipélago dos Açores é um dos dez melhores destinos 
mundiais, para a prática do Wlale- watching com mais de 20 espécies identificadas». 
As excelentes condições naturais permitem para além da observação de cetáceos a prática do 
mergulho durante quase todo o ano. Para quem deseja ter uma experiência de mergulho e ter a 
oportunidade de contemplar as maravilhas que o mundo subaquático tem a oferecer e a 
possibilidade de praticar a fotografia subaquática os Açores são um destino a considerar. 
Em virtude de uma orografia suave e um clima ameno, a prática do parapente pode ser um 
produto a complementar a oferta turística. O local das “Sete Cidades” foi considerado por um 
júri europeu como um dos 60 mais belos locais da europa para o voo livre. 
Na vertente náutica de recreio, o turista náutico integra um segmento-nicho, cujos requisitos e 
exigências são satisfeitas pela diversidade da orla costeira que permite uma variedade de 
ondas de qualidade e consistência ideais para a prática do Surf. Os point breaks e Beach 
Breaks de São Miguel e Santa Maria e os reef breaks São Jorge já alcançaram reconhecimento 
internacional. O destino Açores deve desenvolver o turismo náutico nos segmentos náuticos 
de recreio e do surfing, através da qualificação as infraestruturas de forma a responder a uma 
procura crescente, bem como dinamizando atividades conexas. 
Com uma localização privilegiada para captação de cruzeiros, é necessário que sejam criadas 
infraestruturas que permitam a atracagem dos navios de cruzeiro (ex. o investimento realizado 
nas Portas do Mar na ilha de São Miguel). O fato de em 2012, Portugal ter sido o sexto 
destino na Europa mais visitado é um fator a ponderar na construção de mais infraestruturas 
de atracagem nos Açores. 
O turismo vulcânico e de Saúde e Bem-estar são segmentos a considerar em virtude recursos 
hidrotermais que possui, como sejam as inúmeras nascentes de águas carbónicas naturais, as 
cascatas e piscinas de água férrea, a lama terapêutica, etc. O ambiente vulcânico das Furnas 
foi considerado pelo World Travel Guide como uma das cinco zonas vulcânicas mais 
apelativas do mundo.  
Segundo um estudo realizado pelo ORT (Observatório Regional do Turismo) dos Açores, a 
Região apresenta vantagens no desenvolvimento do segmento do Turismo de Saúde e Bem-
Estar, contribuindo para o enriquecimento da oferta turística dos Açores. É fundamental o 
estabelecimento de parcerias público-privadas para o lançamento destes serviços devido aos 
78 
 
elevados encargos que acarretam, bem como da criação de estruturas inovadoras para a sua 
exploração. 
A aposta passa por qualificar e classificar a oferta de turismo nas componentes do termalismo, 
nos spas e na talassoterapia aproveitando as águas ricas para do oceano Atlântico para a 
prática de talassoterapia e as condições climáticas amenas durante quase todo o ano. 
Em seguimento da Resolução do Conselho do Governo n.º 114/2013, de 4 de dezembro, 
determinou que fossem reconhecidos como de PIR (Projeto de Interesse Regional) os 
seguintes projetos: 
 Projeto de construção e exploração de uma unidade hoteleira com a classificação de 4 
estrelas (Hotel de Charme, SPA, Ginásio e Centro de Mergulho), promovido pela 
sociedade Charming Blue – Investimentos Turísticos, Lda. No centro histórico de Vila 
do Porto, em Santa Maria; 
 Projeto de Remodelação e Ampliação do Hotel-Apartamento Aldeia da Fonte, o qual 
tem previsto a sua reclassificação como Hotel Aldeia da Fonte e a construção de um 
centro de bem-estar denominado “SPA da Fonte”. Este projeto será implementado na 
Ilha do Pico. 
A aposta no segmento do Turismo de Saúde e Bem-Estar deve surgir associado ao projeto de 
divulgação do Arquipélago como "Ilhas Verdes". 
O mercado turístico do Golf nos Açores não tem expressão mas confere prestígio ao destino 
turístico. É mais um produto para diversificar a oferta e assim combater a sazonalidade. 
Para além da diversificação dos produtos a disponibilizar, os Açores deverão apostar na 
qualificação dos seus recursos através de: 
a) Melhorar as condições de acolhimento e suportes de interpretação das principais 
áreas naturais com interesse turístico; 
b) Assegurar um eficaz sistema de sinalização das principais atrações e manter uma 
boa rede de informação ao turista; 
c) Desenvolver e promover itinerários e propostas de serviços estruturados, com 
particular enfoque nos segmentos identificados, para clientes com diferentes níveis 
de conhecimento e com diferentes níveis de dificuldade; 
d) Estimular o desenvolvimento de ofertas integradas/ pacotes de turismo de natureza. 
 
 Capacidade MK2 – (Verifica-se a hipótese H4) 
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A aposta no desenvolvimento de novos produtos turísticos deve ser complementada com a 
com a promoção dos produtos turísticos regionais como sejam a sua gastronomia, os seus 
vinhos, o seu artesanato, o seu património associado à religiosidade, o seu património 
histórico e cultural, a sua cultura popular e tradições genuínas, contribuindo assim para o 
desenvolvimento harmonioso de todo o setor do turismo. 
A gastronomia e os vinhos são mais um produto complementar a oferta do destino Açores. 
Embora não seja um fator determinante na altura do planeamento, muitos turistas consideram-
no enquanto fator de avaliação. O destino Açores apresenta os seguintes fatores de 
competitividade para este produto: 
 Variedade e riqueza da gastronomia regional 
 Qualidade crescente dos vinhos regionais e aposta na sua certificação DOP 
(Denominação de Origem de Produção); 
 Doçaria tradicional muito apreciada; 
 Qualidade da carne, do peixe e do marisco; 
 Existência de marcas (alcatra, cozido das Furnas, o queijo de São Jorge). 
Não existem dados que permitam aferir sobre a existência de uma promoção concertada dos 
produtos turísticos regionais junto dos turistas e nas unidades hoteleiras. 
 
 Capacidades MK4, MK5 e MK6 – (Verifica-se a hipótese H4) 
Como deverá ser realizada a promoção do destino Açores para que seja potenciada a sua 
atratividade? Assumindo a existência de um cada vez maior assédio do mercado ao turista 
através de propostas, este fato torna-o cada vez mais um conhecedor dos mecanismos do 
mercado. O turista passa a ter uma maior capacidade de negociação e diálogo com o destino e 
com suas empresas.  
O PENT apresenta as seguintes ideias-chave por onde deve passar a promoção do destino 
Açores: 
a) Desenvolvimento de novos canais de promoção e distribuição do destino Açores. A 
aposta pode passar pela divulgação e comercialização dos roteiros turísticos junto de 
grandes agências operadoras, pela Internet, no reforço da funcionalidade dos portais, 
nomeadamente da sua vertente transacional e potenciando as redes sociais e as 
plataformas móveis.  
b) Redistribuição do investimento em promoção por mercado e produto;  
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c) Adequação da variedade de instrumentos de promoção à capacidade de 
conhecimento dos critérios de decisão do consumidor. 
Tornar o destino turístico Açores num destino de eleição pode passar pela implementação dos 
seguintes projetos: 
a) Novas tendências exigem uma nova forma de ver e interagir com o mercado. A 
hospitalidade por parte dos agentes é fundamental para atribuir um sentido comum à 
comunicação e inspirar “experiências” (interações) consistentes com a proposta de 
valor. O desenvolvimento de conteúdos e narrativas na comunicação com as pessoas 
deverá passar por: 
 Fomentar o marketing movido por valores, enfatizando emoções e focado nas 
pessoas; 
 Fomentar a articulação da comunicação em torno do propósito do Destino 
Açores; 
b) Alinhamento da estratégia de comunicação do turismo com as novas tendências e 
focado na venda de propostas concretas de produtos. A segmentação do mercado e a 
opção da comunicação pela Internet pode dar com forte impacto na promoção do 
destino  
c) A promoção turística deve ser adequada visto o destino Açores não se destinar a um 
turismo de massas. A aposta deve passar pela implementação de ações conjuntas 
com diversos parceiros na promoção e comercialização do destino Açores junto de 
segmentos específicos (sénior, observação de aves, saúde e bem-estar, etc.).  
 
Não existem dados que permitam verificar a operacionalização do estipulado na 
capacidade dinâmica e no PENT. 
 
 Capacidade MK7 – (Verifica-se a hipótese H3) 
De forma a combater a sazonalidade do turismo, tem-se assistido à aposta na realização ou na 
cobertura mediática de certos eventos que geram visibilidade externa, como são os seguintes 
exemplos:  
 Sata Rallye Açores; 
 Sata Airlines Azores Pro Surf; 
 Red Bull Cliff Diving World Series; 
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 Les Sables/Les Açores/Les Sables; 
 Festival Internacional de Folclore dos Açores. 
 
 Capacidades MAT3 e MAT5 – (Verifica-se a hipótese H4) 
Ultrapassada a fase da implementação das políticas e estratégias, há que fazer uma avaliação 
constante dos seus impactos através da monitorização constante do mercado. 
O aumento da concorrência no setor turístico requer uma aprimorada capacidade de 
monitorização dos mercados, um conhecimento profundo da estrutura e do comportamento da 
procura. 
Concluídas estas fases, a criação de uma plataforma que contenha todos os dados relevantes 
do setor do turismo, e que esteja disponível a ser consultada por todos. Este é um elemento 
facilitador e gerador de credibilidade de toda a atividade associada ao turismo. 
Existem diversos serviços ou organismos que promovem a competitividade do destino 
Açores, no entanto verifica-se a ausência dos dados relativos ao monitoramento constante do 
setor.  
A ausência de uma plataforma que agregue todos dos dados relativos ao monitoramento 
constante do mercado, de toda a legislação associada ao turismo, dos programas existentes, 
das políticas públicas para o setor e a sua disponibilização, são um fator limitativo para 
correção das lacunas e para a identificação das oportunidades por parte da iniciativa privada. 
 
 Capacidades PP3 e PP4 (Verifica-se a hipótese H4) 
O alinhamento entre as políticas do Governo e as prioridades da política de turismo é um 
desafio presente, daí que a aposta no setor do turismo como alavanca do desenvolvimento 
socioeconómico tenha de ser realizada de uma forma concertada e envolvendo todos os 
agentes. 
Cabe ao setor público criar as condições que fomentem a atratividade do investimento privado 
para o setor do turismo num ambiente de consenso. 
Mais que e o estabelecimento de politicas especialmente direcionadas para o setor do turismo 
que complementem uma estratégia agregadora de todos os intervenientes, é fundamental o 
desenvolvimento dos mecanismos que efetivem a sua implementação de forma a passar do 
papel para a realidade. 
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Tem-se verificado uma aposta deliberada no turismo enquanto polo dinamizador do 
desenvolvimento económico, mas não existem dados disponíveis que levem a que possamos 
concluir que se trata de uma aposta concertada entre todos os intervenientes. 
 
 
 Capacidade ASE1 (Verifica-se a hipótese H4) 
O Capital Humano na Região Autónoma dos Açores depara-se com duas realidades e com 
efeitos contrários em termos de competitividade: se, por um lado, a Região tem uma 
população mais jovem face ao que se verifica no panorama nacional, por outro lado, o seu 
nível de formação apresenta fragilidades evidentes, que importa debelar. 
No setor do turismo, a excelência do serviço prestado passa pela identificação das 
necessidades de recursos humanos a afetar e na formação/qualificação contínua desses 
profissionais. 
O desenvolvimento de soluções de qualificação profissional de acordo com as necessidades 
identificadas deve ser adequado por forma a otimizar os recursos e a evitar excessos. 
Uma vez que os profissionais deste setor lidam com diferenciados segmentos de mercado, os 
profissionais afetos às profissões consideradas estratégicas, devem possuir elevadas 
qualificações técnicas assente em competências-base comuns em função da tarefa 
desempenhada, bem como comportamentos exemplares. 
Não existem dados que levem a concluir da operacionalização da capacidade dinâmica  
 
 Capacidade ASE3 – (Verifica-se a hipótese H3) 
Nos últimos anos têm vindo a ser realizados investimentos públicos e privados na 
remodelação das infraestruturas, contribuindo para a revitalização do setor e fazendo emergir 
novos e modernos polos turísticos que disponibilizam uma oferta distintiva de produtos e 
serviços apelativos de forma a corresponderem às atuais tendências da procura. 
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7. CONCLUSÕES 
«Os resultados são obtidos pelo aproveitamento das oportunidades e não pela solução de problemas. 
Os recursos presisam ser destinados às oportunidades e não aos problemas» (Peter Druker) 
 
7.1. CONCLUSÕES TEÓRICAS 
O intuito desta dissertação não era medir o grau de desenvolvimento das capacidades 
dinâmicas, nem proceder à sua comparação com outros destinos, mas somente identificar de 
um grupo de 46 capacidades dinâmicas distribuidas por oito categorias, aquelas que 
resultavam de uma aposta para o desenvolvimento da competitividade do destino turístico 
Açores. A compreensão do fenómeno da competitividade no contexto dos destinos turísticos 
foi um objetivo secundário. 
Face ao exposto, é possivél tirar as seguintes ilações: 
O destino Açores pretende ser agregador de várias ofertas, que contribua para a identidade 
regional e a coesão das ilhas que compõem o Arquipélago. Neste contexto, as ideias chaves 
associadas à proposta de valor para o «Destino Açores assentam: 
a) Clima; 
b) Cultura, tradição e mar; 
c) Hospitalidade; 
d) Diversidade concentrada; 
e) Segurança; 
f) Paisagem e património natural. 
 
A transmissão destes valores deve ser uma preocupação de todos os agentes do setor do 
turismo, e dos açorianos em geral. 
Os Açores pretendem ser um destino de referência a nível de desenvolvimento sustentável e 
assente na qualidade dos seus produtos e serviços e disponibilizando experiências genuínas.  
O destino Açores é essencialmente um destino “natureza”, que apresenta uma considerável 
diversidade de recursos, e com uma forte associação enquanto destino “verde”. Neste aspecto, 
a competitividade dos Açores é real como se pode comprovar pelas importantes menções e 
premios já recebidos. 
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Associados ao “pacote” Açores, verifica-se o alargamento na disponibilização de um variado 
leque de produtos associados ao turismo natureza. Estes produtos vêm acrescentar valor ao 
destinho e a maioria deles e-lhes reconhecido potencial. O fato do destino Açores não ser 
direcionado para todos os segmentos (turismo de massas), mas sim para certos nichos com 
algumas especificidades, a sua promoção e distribuição enquanto destino turístico junto 
desses segmentos já identificados deve ser a criteriosa e adequada. 
É possível constatar a aposta concreta no setor do turismo enquanto polo dinamizador do 
desenvolvimento económico, como se comprova pelos investimentos realizados, a realizar e 
projetados em infraestruturas, na sua promoção enquanto destino turístico, na aposta da 
diversificação dos produtos e na sua certificação. Já inpacto desses investimentos traduzidos 
em indicadores concretos na melhoria da competitividade do destino açores são 
desconhecidos. 
No respeitante às capacidades dinâmicas identificadas que potenciem a competitividade do 
destino turistico Açores elas estão em conformidade com o estabelecido no PENT. Quanto à 
sua verificação na prática, é difícil constatar, pois como vimos, não existem dados nem 
informações disponibilizadas sobre a monitorização constante do setor do turismo que 
permitam tirar conclusões, nem que auxilie na tomada de decisões.  
Os dados resultantes da monitorização constante do mercado, do conhecimento dos padrões 
comportamentais dos turistas, dos indices de satisfação dos turistas relativamente aos 
produtos disponibilizados e à qualidade dos serviços prestados pelo setor, por cada um dos 
intervenientes, pelos profissionais do setor e as suas qualificações não estão disponiveis em 
nenhum dos sites oficiais. Como foi referido anteriormente, o ultimo estudo realizado, 
remonta ao ano de 2008. 
Em suma do que foi apresentado concluimos que os Açores são um destino turistico natureza 
competitivo assente nos seus recursos. A aposta realizada é a correta, isto é, na diversificação 
dos produtos complementares ao turismo natureza de forma a agregar valor ao destino. A 
promoção do destino e a sua distribuição deve ser coerente e direcionada ao nichos de 
mercado que potenciem os seu desenvolvimento e resultados. 
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7.2. IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO 
O objetivo desta dissertação prendeu-se em verificar em que capacidades dinâmicas recaiam a 
aposta para a competitividade do destino Açores. 
Face ao que foi exposto, são nos recursos e nas capacidades que residem a competitividade de 
um destino turístico. Em virtude do dinamismo do mercado, um recurso ou capacidade que se 
traduza em vantagens competitivas atuais, podem estar ultrapassadas ou serem de uso banal 
daqui a um curto período de tempo. São as capacidades dinâmicas que pela inovação, criação, 
transformação continua dos recursos existente em novos recursos e capacidades que ditam a 
competitividade de um destino. É através do fluxo constante de novos e inovadores produtos 
turísticos, do aumento da eficiência organizacional e da qualidade dos seus serviços que 
podemos aferir a existência e a intensidade das capacidades. 
Outra conclusão chegada é que é no contexto interno que são criadas as chamadas vantagens 
competitivas dos destinos turísticos, pese embora o conhecimento e a observação constante do 
mercado e dos concorrentes sejam fatores importantes, 
 
7.3. LIMITAÇÕES E FUTURAS INVESTIGAÇÕES 
Durante a realização desta dissertação deparámo-nos com a dispersão da informação referente 
ao turismo dos Açores pelos diversos sites dos organismos competentes. A inexistência de 
uma plataforma única que agregue toda a informação pertinente do setor, bem como de toda a 
legislação existente que regulamente as atividades do setor dificultou a pesquisa. 
Outro fator muito limitador prende-se pela ausência de indicadores que possibilitem aferir a 
posse real das competências identificadas como aposta, bem como a sua intensidade. A 
monitorização contante do setor permitiria a obtenção dos dados e indicadores constantes 
numa perspetiva evolutiva no tempo, bem como dos desvior face ao planeado. 
A comparação futura das capacidades dinâmicas identificadas no destino Açores com as 
capacidades dinâmicas dos seus principais concorrentes é um tema a poder ser desenvolvido 
em futuras investigações.  
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